
PROCESSO 

ADMINISTRATIVO 

Noe , 36612018 
TERMO ADITIVO 002/2018 

SEGUNDO TERMO ADITIVO DE PRAZO - AO CONTRATO N° 038/2017, 

VINCULADO AO PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 036/2017 E INEX 

008/2017, CUJO OBJETO É: A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

ADVOCATÍCIOS DE POSTULAÇÃO JUNTO A ÓRGÃO DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL, ESPECIALMENTE NA ÁREA DE 

DIRETO PREVIDENCIÁRIO JUNTO À RECEITA FEDERAL E NA SEÇÃO 

JUDICIÁRIA DA JUSTIÇA FEDERAL, NAS ÁREAS DE DIRETO 

CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO E DIRETO CIVIL, COM EVENTUAL 

PROPOSITURA DE AÇÕES JUDICIAIS DE INTERESSE DO MUNICIPIO DE 

SANTO AMARO - BAHIA. 

CONTRATADA: BOAVENTURA E OLIVEIRA ADVOGADOS ASSOCIADOS 

Rua do Imperador, n° 03, Centro, Santo tm0 - BA. CEP: 44.200-000.TeI: (75) 3241-8629/8626. 
CNPJ 14 222 566/0001 72 



Solicitação n°366/2018 

SANTO AMARO, BA, 28 de dezembro de 2018. 

DE: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

SR°. JUSTINO OLIVEIRA DOS SANTOS 

PARA: SECRETARIA DE FAZENDA/SETOR DE CONTABILIDADE 

Prezado Senhor, 

Em conformidade com o município, visandà a nepessidâde de prorrogação do contrato ainda em vigência, mas, 

que terá o seu término em 02 de janeiro de 2019, fazsõ necessário a disponibilidade de dotação orçamentária 

para o aditivo de prorrogação ao contrato n° 038/2017, cujo objeto é: BOAVENTURA E OLIVEIRA 

ADVOGADOS ASSOCIADOS, cujo objeto é: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS DE 

POSTULAÇÃO JUNTO A ÓRGÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL, ESPECIALMENTE NA ÁREA 

DE DIRETO PREVIDENCIÁRIO JUNTO À RECEITA FEDERAL E NA SEÇÃO JUDICIÁRIA DA JUSTIÇA 

FEDERAL, NAS ÁREAS DE DIRETO CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO E DIRETO CIVIL, COM 

EVENTUAL PROPOSITURA DE AÇÕES JUDICIAIS DE INTERESSE DO MUNICIPIO DE SANTO AMARO-

BAHIA, conforme estimativa de gastos abaixo, para um período de 12 meses. 

Dito isto, solicito informações do Setor de Contabilidade quanto â existência de Dotações Orçamentárias PARA 

O EXERCÍCIO DE 2019, para empenho da referida despesa, para que sejam tomadas as devidas providências, 

visando a elaboração do referido aditivo, conforme a necessidade desta secretaria. 

ESTIMATIVAS: 

ADMINISTRAÇÃO— R$ 192.000,00 (cento e noventa e dois mil reais) 

SECRET4(RI9'DE ADMINISTRAÇÃO 

;t 000flO'l 
Rua do Imperador, n° 03, Centro, Santo Amaro - BA. CEP: 44.200-000. 
Tel: (75) 3241-8629/8626. CNPJ 14.222.566/0001-72 



Santo Amaro - Bahia, 02 de janeiro de 2019. 

De: Secretaria da Fazenda / Setor Contábil 

Para: Secretaria de Administração 

Sr. Justino Oliveira dos Santos 

Assunto: Resposta à Solicitação 366/2018 

Senhot Secretário, 

Em resposta à solicitação formulada por vossa senhoria a respeito da existência de dotação 

orçamentária para custear as despesas relativas À PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

ADVOCATÍCIOS DE POSTULAÇÃO JUNTO A ÓRGÃO DA ADMINITRAÇÃO PÚBLICA 

FEDERAL, ESPECIALMENTE NA ÁREA DE DIRETO PREVIDENCIÁRIO JUNTO À RECEITA 

FEDERAL E NA SEÇÃO JUDICIÁRIA DA JUSTIÇA FEDERAL, NAS ÁREAS DE DIRETO 

CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO E DIRETO CIVIL, COM EVENTUAL PROPOSITURA 

DE AÇÕES JUDICIAIS DE INTERESSE DO MUNICIPIO DE SANTO AMARO• BAHIA, Conformê 

estimativa de gastos abaixo. 

Existe previsão orçamentária para o valor do objeto. 

A Dotação orçamentária que ocorrerá tal despesa é: 

UNID. ORÇAMENTÁRIA: 1818 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PROJETO ATIVIDADE: 2003— Manut. de Serviços Técnicos e Administrativos; 

ELEMENTO DE DESPESAS: 33903500— Serviços de Consultoria; 

FONTE: 0100 - Recursos Ordinários 

Atênciosamente, 

Gerson f Silva Junior Valdemiro Rocha Neto 

Serretá io io aze mete Sec. de Fazenda Secretár'.  
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 366/2018 

COMUNICAÇÃO DE MOTIVAÇÃO DE DESPESA 

AO 

PREFEITO MUNICIPAL 

Sr. FLAVIANO ROHRS DA SILVA BOMFIM 

Assunto: SEGUNDO TERMO ADITIVO DE PRAZO AO CONTRATO N2 038/2017 

No caso em tela, temos como objeto, PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS DE POSTULAÇÃO JUNTO A 

ÓRGÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL ESPECIALMENTE NA ÁREA DE DIRETO PREVIDENCIÁRIO 
JUNTO À RECEITA FEDERAL E NA SEÇÃO JUDICIÁRIA DA JUSTIÇA FEDERAL, NAS ÁREAS DE DIRETO 

CONSTITUCIONAL ADMINISTRATIVO E DIRETO CIVIL COM EVENTUAL PROPOSITURA DE AÇÕES JUDICIAIS 
DE INTERESSE DO MUNICIPIO DE SANTO AMARO - BAHIA, no que tange à prestação de serviços 
advocaticios, imprescindíveis para o desenvolvimento do município, sendo que, a paralisação destes serviços 

irão comprometer o bom andamento das atividades de grande importância da Secretaria Municipal de 

Administração. 

A falta do serviço/fornecimento supracitado ocasionaria um prejuízo grande a Administração, 
consequentemente aos munícipes, visto que, o processo de serviços advocatícios de postulação junto ao 

Órgão da Administração pública se torna fundamental para o desenvolvimento de ações para o alcance de 

uma maior eficácia do gerenciamento do município. E nessa vertente, analisar a importância da aplicação de 

técnicas de planejamento, com base nos paradigmas da gestão pública atual e nas perspectivas para uma 

nova maneira de administrar o bem público, guia a motivação e fundamentação para a imperiosa 

prorrogação e continuidade do contrato em tela. 

Observa-se que, no instrumento contratual, Cláusula Terceira, item 3.1, combinado com o item 2.1, alínea 

"a" deixa bem claro que, os serviços terão a vigência de 12 meses, com execução de forma continuada, 

com a possibilidade de prorrogação do prazo, conforme requisitos exigidos no artigo 57, da Lei Federal de 

Licitações, sendo que, conforme documentação que segue, e, anexo, tais requisitos estão atendidos, e, o 
aditivo atenderá plenamente ao prazo estabelecido. 

Diante do exposto e, visando à continuidade dos fornecimentos/serviços, sem os quais poderá ocasionar 

prejuízo ao Município, tendo em vista PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS DE POSTULAÇÃO JUNTO A 

ÓRGÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL ESPECIALMENTE NA ÁREA DE DIRETO PREVIDENCIÁRIO 
JUNTO À RECEITA FEDERAL E NA SEÇÃO JUDICIÁRIA DA JUSTIÇA FEDERAL, NAS ÁREAS DE DIRETO 
CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO E DIRETO CIVIL, COM EVENTUAL PROPOSITURA DE AÇÕES JUDICIAIS 
DE INTERESSE DO MUNICIPIO DE SANTO AMARO - BAHIA é de grande relevância, visto que o 
fornecimento/serviços é de execução parcelada. 

Desta forma, solicitamos o ADITAMENTO DE PRAZO ao contrato n2  038/2017, vinculado ao Processo 
Licitatório, modalidade de INEXIGIBILIDADE sob o n2  008/2017, vinculada ao Processo Administrativo n2  
036/2017, tendo como contratada a empresa BOAVENTURA E OLIVEIRA ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita 

CNPJ n9  10.568.38010001-19, considerando o valor mensal inicial do contrato no valor de R$ 192.000,00 
(cento e noventa e dois mil reais), que terá a sua vigência findada em 02 de janeiro de 2019 e será aditivado 

por 12 (doze) meses e conforme a cláusula contratual permissiva e da previsão legal autorizativa, 

fundamentando nossa solicitação no art. 57, II, §2, da Lei 8.666/93, e suas alterações posteriores. 

Santo Amaro, 02 de janeiro de 2019 

Secretaria Municipal de Administração 

Rua do Imperador, n° 03, Centro, Santo Amaro - BA. CEP: 44.200-000.Te1: (75) 3241-8629/8626. 
CNPJ: 14.222.566/0001-72. 000 002 



AUTORIZAÇÃO DE PROCESSO DE ADITAMENTO DE PRAZO 

Face ao constante dos autos e considerando ao disposto na cláusula contratual permissiva e da 

previsão legal autorizativa do Contrato n2  038/2017, bem como no art. 57, II, §22  da Lei 

8666/93 e suas alterações posteriores, fica autorizado ao Setor de Contratos desta Prefeitura 

Municipal de Santo Amaro, Estado da Bahia, iniciar os trâmites legais para o aditamento de 

prazo do contrato n2  038/2017, cujo objeto é A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS 

DE POSTULAÇÃO JUNTO A ÓRGÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL, 

ESPECIALMENTE NA ÁREA DE DIRETO PREVIDENCIÁRIO JUNTO À RECEITA FEDERAL E 

NA SEÇÃO JUDICIÁRIA DA JUSTIÇA FEDERAL NAS ÁRE4S  DE DIRETO CONSTITUCIONAL, 

ADMINISTRATIVO E DIRETO CIVIL, COM ÈVENTUAL PROPOSITURA DE AÇÕES JUDICIAIS 

DE INTERESSE DO MUNICIPIO DE SANTO AMÃRO BAHIA, firmados entre este Município e a 

empresa BOAVENTURA E OLIVEIRA ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita CNPJ fl2  

10.568.38010001-19. 

Dito isto, solicitamos que o Setor de Contratos prepare a minuta do termo de aditamento de 

contrato para encaminhamento à Assessoria Jurídica desta Comuna, visando à emissão de 

parecer nos termos do parágrafo único do art. 57, II, §2, da Lei 8666/93 e suas alterações 

posteriores. 

Santo Amaro, 02 de janeiro de 2019. 

FLAVIANO ROHRS DA SILVA BOMFIM 
Prefeito Municipal 

Rua do Imperador, n° 03, Centro, Santo Amaro - BA. CEP: 44.200-000.TeI: (75) 3241-8629/8626. 
CNfl: 14.222.566/0001-72. 000004 



MINUTA DO SEGUNI)O TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 
XXX/XXXX PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS DE 
POSTULAÇÃO JUNTO A ÓRGÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
FEDERAL, ESPECIALMENTE NA ÁREA DE DIRETO 
PREVIDENCL&RIO JUNTO À RECEITA FEDERAL E NA SEÇÃO 
JUDICIÁRIA DA JUSTIÇA FEDERAL, NAS ÁREAS DE DIRETO 
CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO E DIRETO CIVIL, COM 
EVENTUAL PROPOSITUIRA DE AÇÕES JUDICIAIS DE INTERESSE 
DO MUNICIPIO DE SANTO AMARO - BAHIA. 

O MUNICIPIO DE SANTO AMARO - BAIIJA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n 
°. 14.222.566/0001-72, com sede na Rüa do Imperador, 03, Centro - SANTO AMARO - Bahia, através do seu 
Prefeito Municipal Sr. FLAVIANO ROHIRS DA SILVA BOMFIM, brasileiro, solteiro, agente político, RG 
n° 756779707, CPF n° 784.031.465-15, residente a Av. Presidente Vargas, n°415, Centro, Cep. 44.200-000, 

Santo Amaro - BA, doravante designado CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa XXXXXX, inscrito 

no CNPJ sob n° XXXX, situada à xxxkxx, neste atõ por xxxxxxxsxx seu representante legal, denominado 

CONTRATADO, ajustam a celebração do presente Termo •Aditivo de Prazo ao Contrato n.° xxx/xxxx, 
celebrado pelas partes aqui qualificadas em xxxxxx, nos seguintes termos: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1 - Destinam-se este Aditivo de Contrato a propiciar amparo legal conforme permite cláusula contratual 

permissiva e da previsão legal autorizativa e, art. 57, inciso II, § 2°, da Lei 8.666/93, e, suas alterações 
posteriores, resolvem as partes contratantes prorrogar o prazo do contrato n.° xxx/xxxx, vinculado ao 
Processo Administrativo n° xxx/xxxx, afim de que XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, preste o serviço 
constantes na Proposta da Licitãção Modâlidade Inexigibilidade n° xxx/xxxxx. 

CLÁUSULA SEGUNDA - PRAZO E VALOR 

2.1 - Fica aditivado o Contrato n° xxxx/20 17, por mais 12 (doze) meses. 

2.2 - O presente contrato tem o valor de 14$ XXXXXX (xxxxxxxxxxxx), 

2.3 - As depesas relativas ao pagamento correrão por conta dos Projetos Atividades, a seguir, 
consignadas na Lei Orçamentária, para o exercício de 2019. 

Dotação Orçamentária: 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA RATIFICAÇÃO 

3.1 - Ficam ratificadas as demais cláusulas estabelecidas no contrato referido neste Termo Aditivo, que não 
colidam com as disposições deste instrumento. Por estaremjustos e acordados, firmam o presente termo em 02 
(duas) vias de igual teor e forma. 

SANTO AMARO - Bahia, xx xxxxx xxxx. 

FLAVIANO 14011145 DA SILVA BOMFIM - CONTRATANTE 

- CONTRATADA 

Testemunhas: 
01° 02° 

CPF: CPF: 

Rua do Imperador, n° 03, Centro, Santo Amaro - BA. CEP: 44.200-000.Tel: (75) 3241-8629/8626. 
CNPJ: 14.222.566/0001-72. Cnn no 5 



"r CONTRATO CONSOLIDADO DA SOCIEÕADE DE ADVOGADOS 
BOAVENTURA E OLIVEIRÀÁC'fOGADOS ASSOCIADOS 

Ftofejtura Mürijipj o âaIflu 

GUTTEMBERG OLIVEIRA BOAVENTURA, brai' vo do 

inscrito na OAB/BA sob o. n° 19.603, CPF no 79116 .335 5 ente e 

domiciliado na.Ãv. Orlando Gomes, no 382, Condomínio iii e de.Piatã, Casa 19 

Rua D, Piatã, CEP: 41650-010, Salvador-BA. 

JANNA ARIELLE BARRETO OLIVEIRA, brasileira, solteira, advogada 

inscrita na OAB/BA sob o no 33.049, CPF no 025.175.485-52, residente e 

domiciliada na Rua Alberto Valença, no 148, Apto 902, Ed. Mansão do Lena,.Pituba, 

CEP: 41.810-825, Salvador-BÁ. 

CLÁUSULA PRIMEIRA. A sociedade de advogados ora constituída denomina-se 

BOAVENTURA E OLIVEIRA ADVOGADOS ASSOCIADOS. 

Parágrafo úniào. A razão social será mantida, ainda que ocorra o falecimento do 

sócio que cedeu seu nom6para compô-la. 

CLÁUSULA SEGU14DA. A sociedade tem sua sede na cidade de Salvador, na Rua 

Minas Gerais, n°229, Edi Minas Trade Service, Sala 201, CEP: 41.830-020, Pituba. 

CLÁUSULA TERCEIRA. A sociedade tem o.prãzõ de düraãõ indeterminado. 

CLÁUSULA QUARTAÓ O objeto social é o exercício da advocacia, seja por seus 

sócios, seja pelos advogados que a ela se integrem mediante vínculo ernpregatício ou 

contrato de associação conforme art. 15 a 17 da Lei 8.906/94, 37 a 42 do seu 

Regulamento Geral e Provimento 112/2006. do Conselho Federal. da Ordem dos 

advogados do Brasil. 

CLÁUSULA QUINTA. O Capital social é de R$ 20.000,00 ('vinte mil reais), 

dividido no total em duzentas quotas, no valor de R$. 100,00. (cem. reais) cada unia, 

subscrita pelos sócios, no presente ato, em moeda-corrente, da seguinte forma: 

a) Caberá ao sócio. OUTTEMBERO OLIVEIRA BOAVENTURA õento e 

noventa e cinco quotas, no valõr de R$ 19.500,00 (dezçnpyemil e quinhentos 

reais). 

2 

CONTRATO CONSOLiDADO DA SOCIEDADE DE ADVOGADOS BOAVENTURA E OLIVEIRA ADVOGADOS ASSOCIADOS 
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CONTRATO CONSOLIDADO DA SOCIEDADE DE ADVOGADOS 
BOAVENTURA E OLIVEIRA ÁDVOGADOSASSOCIADOS 

b) Caberá à sócia JÀNNÃ ARIELLE ÊARRflT,O OLIVEIRA cinco quotas, no 

valor total de R$ 500,00 (quibheütos reais). 

CLÁUSULA SEXTA. A sociedade será gerida pelo sócio, GUTTEMBERG 

OLIVEIRA BOAVENTIJRA, ao qual são conferidos poderes para praticar 

todos os atos necessários ao cumprimento do objeto social, exceção feita aos de 

mero favor e à prestação .de garantias sem o consentimento unãnime de todos os 

sócios. 

Parágrafo 1°. Para aquisição ou alienação de bens imóveis, bem como, de 

equipamentos será exigida a assStura de todos os sócios. 

Parágrafo 21. O sócio-adjninisfrador, designado nesta cláusula, pode constituir 

procurador para representa-lo, contanto que haja o consentimento dos outros 

sócios. O procurador para representá-lo,. contanto que haja o consentimento dos 

outros sócios. O procurador deve ser advogado regularmente inscrito na OAB, 

Seção da Bahia e o rspecivo mandato de 1 (um) ano de duração, podendo ser 

renovado, senda exigida para esta última nova aquiescência dõ outro sócio. 

Parágrafo 30. Os resultados dõ ëxercíciõ serão distribuídos eõfre os sócios, ou 

por eles suportados, na proporção dç sua participação rio capital social. Essa 

distribuição pode ser feita periodicamente, de forma.antecipada, e, pelo menos, 

uma véz ao ano, ao término do exercício social. 

CLÁUSULA SÉTIMA. Além da sociedade, o sócio responde subsidiária e 

ilimitadamente pelõs danos causados aos clientes: por, ações ou omissão no 

exercício da advocacia, sem prejuízo da itspoúsabilidade disciplinar em que 

possa incorrer.o responsável direto pelo ato. 

Parágrafo 1°. É solidária e ilimitada a responsabilidade dos sócios pelas 

obrigações assumidas pela sociedade perante terceiros. 

Parágrafo 2°. Nas suasrelaç&sinternas,o sócio que, causar prejuízo a terceiros, 

a clientes da sociedade, à sociedade ou aos sócios fica responsável pelo ,r\  

respectivo pagamentdou ressarcimento. Prefeitura Munícipajue.3IJ[u,ØIU.5fr, , 

.7 



• CONTRATO CONSOLIDADO DA SOCIEDADE DE ADVOGADOS 
BOAVENTIJRA E OLIVEIRA ÁDVOGÁDOS ASSOCIADOS 

CLÁUSULA OITAVA. O:sÓdip poderão: exerer a ãdvõcacia autônoma, 

auferindo honorários advocatícios como receita pessoal, sem reversão sociedade. 

CLÁUSULA NONA. A admissão de novo sócio dependerá da concordância dos 

demais SÓCiOS. 

CLÁUSULA DÉCIMA. Aos sócios é reservado o direito de preferência na 

aquisição de quotas do capital. 

Parágrafo 10. O sócio que desejar ceder OU transferir total ou parcialmente suas 

quotas deverá.notificar os sócios remanescentes de sua intenção, especificando 

quantidade, valor e forma de pagamento, bem como, o nome de eventual 

interessado, que deverá atetider a qualificação de advogado inscrito. 

Parágrafo 2°. Em prazo de 30 (trinta) diasda efetivação da notificação do último 

sócio, os sócios remanescentes deverão manifestar expressarnente se deseja 

exercer o seu direito de preferência e/ou, .sepossui alguma restrição ao ingresso 

do eventual interessado na Sociedade.. 

Parágrafo 3°. Incorrendo o exercício do direito de preferência por parte do sócio 

remanescente Sobre a totalidade ou parte das quotas ofrrtadas e não havendo 

restriçào, pelos demais sócios, ao ingresso do eventual interessado na sociedade, 

o sócio ofertante poderá alienar as quotas sobre q$is não tenham recaído o 

direito de preferência ao terceiro interessado, nas mesmas condições em que as 

tenha àfertado ao sócio remanescente. 

Parágrafo 4°. Em caso de mais de um sócio manifestar, tempestivamente, 

interesse na aquisição na oferta previstaneste artigo, terá preferência aquele que 

possuir maior número de quotas; no casõ de empate, as quotas ofertadas serão 

dis spmpoonente. 

i\I / 
' 

,47CLÁUSULA DECIMA  pREqEUL4. O sócio que deixar de integralizar sua 

participação no capital social. Que perder sua habilitação profissional, que se 
, w wiutv 

8±! Ç 7 tomar insolvente ou falir será excluído da sociedade, por alteração contratual 
s Uilff 'l1 sa! 

(tJ firmada pela maioria dos remanescentes. Será excluido, também, o sócio que se 

jf mostrar desidioso no exercício da advocacia ou que estiver causando desarmonia 

• \antre os demais sócios a ponto de compreen4er o bom atendimento a clientela. 
 

4 
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• CONTRATO CONSOLIDADO DA SOCIEDADE DE ADVOGADOS 
BOAVENTURA E OLIVEIRAADVOGADOS ASSOCIADOS 

CLÁUSULÀ DÉCIMA SEGUNDÁ... Sobrevindo a retirada, a incapacidade e a 

incompatibilidade permanente para a advocacia, a•ienúncia, a falência, a exclusão 

ou o falecimento do sócio, a sociedade se extinguirá, salvo na hipótese de 

substituição, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias .a contar do evento que 

ensejou a extinção da sociedade. 

Parágrafo 1°. Nos casos previstos nesta cláusula, serão apurador os haveres, pelo 

sócio remanescente, com vistas ao pagamento da cota devida ao sócio retirante 

aos seus herdeiros, de acordo com o balanço especialmente levantado na data do 

evento que ensejou o desligamento, cãbendo ao retirante, interdito, excluído, 

incompatível permanente para a advocacia, renunciante, falido, excluído ou aos 

herdeiros dos falecidos, após a compensação dos custos e despesas a serem 

liquidadas, de todo patrimônio apurado. .0 que for apurado será pago, ãpós a 

compensação dos custos e despesas a serem liquidadas, em proporção 

equivalente à sua participação na sociedade. 

Parágrafo 2°. Nas hipóteses acima previstas, os honorários pendentes serão 

considerados da seguinte forma:. 

As receitas mensais provenientes da advocacia de partido, do atendimento a 

clientes por meio de consultas ou hora técnica devem ser consideradas nessa 

apuração até à data em que ocorrer o desligamento do sócio, nâo lhe sendo 

devidas as que se vencerem daí por diante, ainda que se refiram a um seu 

cliente pessoal; 

As receitas .decônentes de honorários judiciais serão pagas ao retirante, 

interdito,, excluído,, incompatível permanente para a advocacia, renunciante, 

falido, excluído ou aos herdeiros dos falecidos, na medida em que forem 

5 recebidos pela sociedade. 

7».  
- 3. Os contratos em que foram ajustados honorários de-risco (cujo recebimento 

fica condicionado ao sucesso na demanda) deverão ser incluídos no cálculo 

.. 
if dos haveres., como direito de crédito eventual, sô ocorrendo seu pagamento 

2/ quandõ a sociedade efetivamente os receber:  

onnúP9 



Parágrafo 30.Podem os sécios jt-rnanes&ntes, em maioria.absoluta,,seni pagamento 

dos respectivos 'haveres, admitir os herdeiros ou algum dos herdeiros do sócio 

falecido na sociedade, atendidas as exigências de inprição na OAB e de ausência da 

proibição legal. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. Para dirimir cont&yër1as entre os sécios em 

caso de exclusão, de retirada ou dissolução parcial e de diolução total da sociedade, 

e ainda nos demais casos de desligamento de sóciõs, as partes elegem para a medição 

e conciliação o Tribunal de Ética e Disciplina do Conselhp Seccional da OAB/BA. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. As deliberações sociais, mesmo que impliquem 

modificação do presente contrato, serão tomadas por maioria absoluta dos sócios, 

salvo se relativas a direito individual de sócio, que não poderão ocorrer sem seu 

consentimento expresso. 

Parágrafo único. As alterações contratuais, tomadas por .delibeTação majoritária 

serão assinadas por, tantos sécios quantos bastem para caracterizá-la. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. Os quinhões de participação societária podem 

ser transferidos entre os sécios,, desde que oMo não implique em cessão integral das 

quotas a um único sócio. Aquele que desejar sair da sociedade mediante a cessão de 

sua participação, deve informar por carta escrita, com recibo, em cópia, ao outro 

sócio para que indique advogado que o substituirá na sociedade. O silêncio do sócio 

remanescente nos trinta dias seguintes à data da informação permitirá sua alienação 

por inteiro a qualquer outro advogado, não sócio, cujq ingresso na sociedade fica 

condicionado à aprovação do sócio remanescente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. Os sócios declaram que não exercem nenhum 

cargo ou função incompatível comj a advocacia ou que gere impedimento para seu 
O 

exercício na consecução dos objetivos sociais, que não participam de outra sociedade 
LL) 

registrada no mesmo Conselho Seccional e que não 'estão incursos em nenhum dos 

crimes que os impediria de participar de sociedades. 
fl o) 

ÉJJ 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA. Fica eleito .o foro da Comarca de Salvador para 

dirimir as dúvidas e controvérsias a respeito deste contrato. 3 
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E, por estarem assim justàse c&fraí6 lavrànï este instrumento, em quatro vias de 

igual teor, que serão assinadõs. por. todos: os s6cios, juntamente com duas 

testemunhas, sendo a primeirã vià arquivada na (MB - Secção da Bahia e as outras 

vias devolvidas aos envolvidas após. anotadas.. 

Salvador, 01 de no embro de 2013. 

GWTLMJERG OLWEIRÂ BOÂVENTIJRA 
'1 

Sócio Pennaneüte. 

iaj.o. jà4 
CARLA yAR Qo ISPV1OES 

Sócia Rttitmte 

ç$,  

SÀYNA ARIELLE LtRR TO OLiVEIRA 

Sécia Ingressante 

L.. j-2r...-- . ,a,uata' CXL tCL Ja.i1ivc 
FABIA MOREIRA DE SANTANÀ \ADR1ANA DE SOUZQSANTANA 

CPF: 017.089.825-31 CPF: 002M02.565-30 

• ?AfAitr -.:.-.. . - 
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GUTTEMBERG OLIVEIRA BOAVENTURA, brasileiro, solteiro, advogado, 

inscrito na OAB/BA sob o ri0  .19.603, CPF ri°  7912404.335-15, residente e 

domiciliado na Av. Orlando Gomes, ri°  382, Condomínio Village de Piatã, Casa 19 

Rua D, Piatã, CE?: 41650-010, Sailvador-BA. 

CARLA VARJÃO SIMÕES, brasileira, solteira, advogada, inscrita na OAB/BA 

sob o n° 17.578, CPF ri°  916.450.935-49, residente e domiciliada na Rua Vicente 

Batalha n° 101,.EdL Vila do Carmo, Apartamento 304, Bloco A, Bairro Costa Azul, 

Salvador/BÁ. 

Sócios competentes da. Sociedade Civil BOÀVENTUBA E OVEIRA 

ADVOGADOS ASSOCIADOS, registrada na Seção Bihia sob o n° 1660/2008, e 

inscrita no CNN sob o ri°  10.568.380/0001-19., resolvem, assim, alterar o contrato 

social: 

DA ALTERAÇÃO - A sécia CARLA. VARJÃO SIMÕES, que possui na 

sociedade uma parti4pação de Ri 500,00 (quinhentos reais), equivalente a cinco 

quotas no valor de Ri 100,00 (Cem reais) cada, retira-se da sociedade transferindo 

suas quotas pelo valor nominal para a sóôia ingressante JANNA AR1ELLE 

BARRETO OLIVEIRA, brasileira, solteira, advogada inscrita na OAB/BA sob o 

33.049,. CPF n° 025.175485-52, residente e domicilidana Rua Alberto Valença, n° 

148, Apto 902, Ed. Mansão do Lena, Pituba, CEI': 41.8.10-825, Salvador-BÁ. 

A sécia retirante dá ao sócio remanescente e a sécia ingressante plena, geral e 

irrevogável quitação da soma recebida em moeda corrente do país, neste . ato, pela 

cessão ora feita, declarando a sécia ingressante conhecer a situação econômica 

financeira da sociedade, ficando sub-rogada nos direitos e obrigações referente à 

sociedade. 

A sócia ingressante declara . não estar incurso em nenhum dos impedimentos 

previstos na lei que o impeça de exercer a afividade de advocacia, bem assim não se 

encontrà impedido para, em caráter subsidiário, exercer atividades mercantis. 

CL' 

Permanecem em pleno vigor as demais cláusulas do instrumento anterior, pelo que j 
r" a' 

\esolvem os sécios em comum acordo.conolidá-laS nos seguintçs termos:  

1 
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AVERBAÇÃO 

Fica nesta data averbadã .à maigem do registro 
primitivo sob n° 1660/2008 a Alterâção Contratual 
da Sociedade denominada "BOA VENTURA E 
OLWEIRA ADVOGADOS ASSÔCIADOS"., no 
Livro 93-A, fl& 020.a 027 da Secretaria Registro de 
Sociedade de Advogâdos desta Seçãõ da OAB/BA, 
conforme decisão exaradã em 18112/2013. 

Sa1 ador4/12/2Õ13. 

:tziL k. 
Jiana Kátia Vieira Campos 

Secretária Gemi 
OAB/BA 

Prefejtüra MuI?icjoH 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal dõ Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DMDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome; BOAVENTURA E OLIVEIRA AÔVOGADOS ASSOCIADOS 
CNPJ: 10.568.38010001-19 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional çobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

constam débitos administrados pela Scretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do aft 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se á situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços chttp://rfb.gov.br> ou chttp://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 10:54:44 do dia 14/07/2018 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 10/01/2019. 
Código de controle da certidão: 5133.6ACO.17E3.7378 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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27112/2018 https://wsifgecaixagov.br/empresa/Crf/Õrf/FgeCFSImprirnirPapeI.asp  

CAIXA  
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 10568380/0001-19 
Razão Social: BOAVENTURA E OLIVEIRA ADVOGADOS ASSOCIADOS 
Nome Fantasia:BAOVENTURA E OLIVEIRA ADVOGADOS ASSOCIADOS 

Endereço: R MINAS GERAIS 229 SALA 2011 PITUBA / SALVADOR / BA / 41830 
020 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa 
acima identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das 
obrigações com o FGTS. 

Validade: 22/12/2018 a 20/01/2019 

Certificação Número: 2018122202500462064655 

Informação obtida em 27/12/2018, às 11:37:25. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

0Õ0017 
https://www.sifge.caixa.gov.brlEmpresalCrf/Crf/FgeCFSlmprimirPael.asp 111 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: BOAVENTURA E OLIVEIRA ADVOGADOS ASSOCIADOS 
(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 10.568.380/0001-19 

Certidão n°: 158283405/2018 
Expedição: 13/09/2018, às 17:56:50 
Validade: 11/03/2019 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica—se que BOAVENTURA E OLIVEIRA ADVOGADOS ASSOCIADOS 
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o no  

10.568.380/0001-19, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 

Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências. .ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br) .  

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco, Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimpleiites perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdendiários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

- 
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PMS - Prefeitura Municipal do Salvadot 
Secretaria Municipal da Fazenda 

Coordenadoria de Recuperação de Cré4ito - CRC 
PGMS - Coordenadoria da Dívida Ativa 

Certidão Negativa de Débitos Mobiliários 

Inscrição Municipal: 310.445/001-43 
CNPJ: 10.568.380/0001-19 

Contribuinte: BOAVENTIJRA E OLIVEIRA ADVOGADOS ASSOCIÁDOS 

Endereço: Rua Minas Gerais, N°229 
SALA 201 EDIF MINAS TRADE SERVICE 
PITUBA 
4 1.830-020 

Certifico que a inscrição acima está em situação regular, até a presente data, 
ressalvando o direito da Fazenda Municipal cobrar quaisquer dívidas que vierem a ser 
apuradas, conforme artigo 277, § 3°,da Lei 7.186/2006. 

Emissão autorizada as 09:19:21 horas do dia 17/10/2018. 
Válida até dia 15/01/2019. 

Código de controle da certidão: E1DE.EB45.B3A1.9AAO.08E2S4BB.B3BD.1EF4 

Esta certidão foi emitida pela página da Secretaria Municipal da Fazenda, no endereço 
http://www.sefaz.salvador.ba.gov.br, e sua autenticidade pode ser confirmada utilizando 
o código de controle acima. 
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA Emissão: 02/01/2019 17:01 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão N°: 20190069734 

RAZÃO SOCIAL 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, 

NSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ 

10.568.380/000 1-19 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 02101/2019, conforme Portaria n°918199, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS 
FAZENDÁRIAS OU VIA IPãERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br  

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

000020 
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Contribuinte, 

Confira os dados de !dentificação da Pessoa Jurídica ese houver qualquer divergência; providencie junto à 
RFB a sua atualização cadastral. 

áS REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

fl CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DEINSCRIÇÃO 

MATRIZ -

19 
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE 

 SITUAÇAO CADASTRAL 

DATADEABERTURA 

05/1212 

NOME EMPRESARIAL 

BOAVENTURA E OLIVEIRA ADVOGADOS ASSOCÍADOS: 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

BOAVENTURA E OLIVEIRA ADVOGADOS AssoclAbos.: 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÕMICAPRINCIPAL .. . . - 

69.11-7-01 - Serviços advocaticios 

C
ÓDIGO E DESCRIÇÃO DASATMDADES ECONÔ IAS MICAS SECUNDÁR r.i 

ão informada 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DANATLJREZÃJURIDICA 

223-2 - Sociedade Simples Pura .. 

NÚMERO COMPLEMENTO 

.229 1 SALA 201 EDIF MINAS TRADE SERVICE 

MUNICIPIO UF 

SALVADOR DA 

LOGRADOURO . 

R MINAS GERAIS . . 

CEP 

41.830-020 
1  BAIRROJDISTRITD 

PITLJBA . .
. 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

BOAVENTURA.ADV@BOL.COM.BR  
TELEFOME 

(71) 2101-3629 

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA . 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

0511212008 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECLAL . 
DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB no  1.634, de 06 de maio de 2016. 

Emitido no dia 07112/2016 às 10:14:21 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 

© Copyright Receita Federal do Brasil - 07/12/2016 
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Prefeitura Munk,pa ue OdlCjLj,-jl 

N° 038/2017 

Inexigibilidade n° 008/2017 
Processo Administrativo n° 036/2017 

&ntrato de Prestação de Serviço por tempo determinado, que entre si firmam, o muniàfpio de Santo Amara - 
BA, pessoa jurídica de direito público interno, situada nesta cidade, na Rua do Imperador, ri°  03, Centro, CEP: 
44.200-000, inscrito no CNPJ sob o ri°. 14.222.566/0001-72, representado pelo Prefeito Municipal o Sr. 
FLAVIANO ROHRS DA SILVA BOMFIM, brasileiro, maior, agente político; aqui denominado 
CONTRATANTE, e do outro lado BOAVENTURA E OLIVEIRA ADVOGADOS ASSOCIADOS, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o ri° 10.568.380/0001.19, neste ato representada por seus 
sócios, o Sr. Guttemberg Oliveira Boaventura, brasileirb, solteiro, advogado, inscrlto:nã Ordem dos Advogados 
no  19.603 e CPF n°  7912604.335-15, com sede na Rua Minas Gerais, n°  229, Ed. Minas Trade Service, 
sala 201, no Bairro de Pituba, Cep 41830-020 - Salvador —Bàhlã, dorévante denominada CONTRATADA, 
que ajustam e contratam, com fundamento na inexígibilidade no 008/2017, vincülada ao Processo 
Administrativo n° 036/2017, nós termos.da Lei Federal n°.8,666/93ealtérações posteriores, acordam que: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DOOBJETQ 

1.1 - Do objeto: O MUNICÍPIO DE SANTO AMARO - BÁ cofltratáço de pessoa jurídica com notória 
especialização para prestação de serviços advocatícios de p stúlàçãõJuhto a• •ó9âo daAdminlstração 
Pública Federal, especialmente, na 4rea de Direto Previden 1 rio junto à Receita Federal e na seção 
Judiciária da Justiça Federal, nas áreas da, diretõ constitucional, ádiniflistritivo e direto civil, com 
eventual propositura de ações judiciais de Interesse do Município de Santo Amaro - Bahia. 

1.2 - A prestação de serviços profissionais especializados contratados consistirá em: 

Consultoria na adoção de medidas judiciais que impliquem na deQolução ao Município de pagamentos 
indevidos de contribuiçõessociais à União federal e seus órgSos; 

Consultaria no desénvolvimento de procedimentos mals.efiõientes decontrole das informações fiscais 
de lituiaridade do Município; 

Consultaria para adoção de medidas de modernização na defesa do Município em razão de autuações 
da.Administraçáo Pública Federal, cujo objeto sejam contribuições sociais .devidas.pelo Município. 

1.3 - Os serviços dèscritos acima deverão ser realizados obrigatorlamente.por profissional graduado na área 
especifica, com comprovada expenência e qualificação para a orientação e acompanhamento dos diversos 
assuntos e temas ligados ao objeto contrátadõ. 

1.4 - Correrãopor conta da CONTRATADA, todasas despesas decorrentes dos :serviços 'ora pretendidos, tais 
como proventos dos consultores/técnicos e encargos trabalhistas, fiscais e tributános ou ainda com qualquer 
dano que venha a causar a Administração ou a •têrd&ros, não pôssuindo esta Prefeitura qualquer 
responsabilidade trabalhista; 

CLÁUSULA SEGUNDA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE 

2.1 - Á CONTRATADA obHga-se a executai os sérviços.ora contratados, assim como os constantes nos itens 
citados acima deste contrato, além das seguintes obrigações: 

Rua do Imperador, j0 Ø3, Ceútró, Santo .Amato._BA.CEP; 44.200-000. 
Tet: (75) 341429/8624.ÇPJ:142223661(00142 

j 
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Â' SANTO  

AMARO 
 

UM MOVO TEMPO, UMA NOVA HISTÓRIA, 

disponibilizar o produto descrito na Cláusula Primeira deite coÀtratoI,,Øformacontinuada,  no local e 
tempo requeridos, mediante requisições do prepostO autorizato; 

assegurar a boa qualidade do produto; 
assumir inteira responsabilidade Civil e Mministrativa por danos e prejuízos causados por 

descumprimento, omissõés ou desvios na.quaiidade técnica do objeto deste contrato; 
não transferir ou ceder o contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem o prévio consentimento da 

CONTRATANTE; 
não caucionar ou utilizar o contrato a terceiros, no todo ou em partes, sem o prévio consentimento da 

CONTRATANTE; 
o entregar o bem licitado nos prazos previstos no presente Contrato; 

manter durante tOda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele mantidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Inexigibilidade de licitação; 

apresentar durante a execução do contrato, se solicitado, documentos que comprovem estar cumprindo a 
legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na presente.inexigibiJidade de licitação; 

não utilizar este contrato, como garan!ia de qualquer operação flnancelra a exer9p10 de empréstimos 
bancários ou descontos de duplicatas; 

2.2 - O CONTRATANTE se obriga a:: 

designar própostos para flscalizat, apontar íalhase$pstarocebimento do objeto deste contrato; 
efetuar nos prazos indicados, os pagamentos devidosã CONTRATADA;: 
verificar e aceitar as faturas emitidas pela CONTRATADA, recusando,as quando Inexatas e incorretas, 

ficando, nestes casos, o prazo suspenso, que somente voltará a flit aps;a apresentação .da novas faturas 
corretas; 

notificar por escrito,:à CONTRATADA, quando da 3plicação de multas previstas neste Contratp; 
declarar õs serviços efetivamente: prestados. 

CLÁUSULA TERCEIRA: DO PRAZO, TRANSFERÉNCIÀ,ÈSUBCONTRÀTAÇÂO 

3.1 - O presente Contrato terá vigência a partir de 1610112017, com prazo de. 12 (doze) meses, podendo ser 
prõrrogado ou rescindido por uma das partes,.desde que.esta intenção se faça por escrito, no prazo mínimo 
de quinze dias anteriores ao seu término, ou quando por inadimplênçia de qualquer de suas cláusulas ou 
condições, ou superveniéncia de norma legal, este contrato se toma material ou foimalmente inexeqüível. 

3,2 - O presente contrato não poderá ser objeto de cessão, transferêricia .ou.subcontrátaçãø,..no todo ou em 
parte, sem prévia .e expressa autori±àção do CONTRATANTE, sob pena deirnediata caducidade. 

CLÁUSULA QUARTA: DO VALOR DO CONTRATO 

4.1 - A CONTRATADA receberá pela prestação dos serviços o, valor global de R$ 192.000,00 (õento e 
noventa e dois mil reais), a serem Øagos mensalmehte em parcelas mensais de R$ 16000,00 (dezesseis 
mil reais), conforme serviços abaixo discriinlnados, aceito pela CONTRATANTE, entendido este como preço 
justo e suficiénte para a total prestação de serviços de fornecimento objeto deste instrumento. 

4.2. - Os pagamentos serão efetuados em até :30 (trInta) dias, após a protocolização da Nota Fiscal/Fatura 
que deverá ser atestada pelo o fiscalizador competente e dentro docronograma de pagamento financeiro. Na 
data da apresentação da fatura o contratado deverá estar de posse, em plena vigência, da CRF de.FGTS, da 
CNDT e das certidões de regularidade com as fazendas estadual, federal (cor junta. com  a Divida Ativa da 

União, Procuradoria Nacional e Seguridade Social) e municipal, sob pena de não pagamento. 
Rua do Imperador, n° 03, Centro, Santo Âmaro:— BÁ. CEP: 44.200-000. 

Te!: 75) 32414629/8626. CNPJ 14222366/0001-72 
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PARÁGRAFO PRIMÉIRO - Havendo erro na fatura ou descumprimento clá condições paõtuadãs, no todo ou 
em parte, a tramitação da fatura será suspénsa para qüe•a CONTRATADA adote as providências necessárias 
à sua correção. Passará a ser considerado, para efeito de pagamento, a data de reapresentaçáo da fatura, 
devidamente conigida. 

PARÁGRAFO SEGUNDO .- Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem 
que isso gere direito a reajuste de preço;. 

PARÁGRAFO TERÇEIRO - O valor 9lobal estabelecido nesta Cláusüla tem a seguinte composição: 

1) 60% Cõrrespondem a gastos com pessoal, na forma do disposto no art. 18 da LRF 101/2000;, 
li) 40% Corréspondem a INSUMOS. e CUSTEIOS para prestação de serviços náo se enquadrando 
também como gastos com pessoal, na formado.disposto noart. 18 daLRF 101/2000:. 
III) Tais índices podem ser alterados desde, que na proporção os gastos .com pessoal da Contratada seja 
inferior ao determinado anteriormente 

4.4. - O termo contratual poderá durante o sõu.prazo de exeçução. Caso:ocOrra uma das situações previstas 
no ad. 65 da Lei 8.666193., e em seus incisosepargrafosi  ser alteradõ, mediante justificátiva e autorização da 
autoridade competente, através de tèmio de.;aditamentO, aijoexVatõ deverá, para ter eficácia ser publicado 
eiti órgão de Imprensa oficial. 

4.5. - Os reajustamentos de preços do objeto Õontratado, quandO e se for o caso, serão efetuados e 

calculados de acordo com as.disposiçõ$ específicas vigentes, editadas pelo Governo Federal. 

4.6. - Ocorrendo reajustamento de preços,, autorizado pela Administração, os mesmos serão reajustados pela. 
variação do porcentual resultante dó diferença. do preço fixado para o dia de apresentação da proposta e o dia 
da entrada em vigor do novo preço, aplicando-se sobre o preço proposto. 

4.7. - A CONTRATADA deverá apresentar documento oficial comprovando o reajuste, acompanhado de. 

requerimento. 

CLÁUSULA QUINTA: DA RESCISÃO CONTRATUAL DAS PENALIDADES E SANÇÕES 

5.1 - 
Este contrato poderá ser rescindido unilateralmente pelo CONTRATANTE, respeitado o devido 

prOcesso legal, e sem que, nas seguintes hipóses: 

Inadimplemento pela contratada de assista .à contratada diréitõ a qualqur Indenização quaisquer das 
cláusulas e condições aqui estabelecidâs.; 

Atraso no cumprimento das 'ordens de serviços'; 
o) Superveniência de Incapacidade financeira da contratada devldamente comprovada;. 

Falência, lÍquidação udidal:ou extraji.idicial, ou coÁcordata da contratada, requeridas ou decretadas; 
Cessão total ou parcial deste contrato e dos créditos dele decorrentes, sem prévia e .escnta..autorlzaÇao 

do contratante. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Rescindido o contrato, por quaisquer Øestes motivos, a.contratada terá direito, 

apenas, ao pagamento, dos serviços efetivamente prestados e:.aceitos. 

Rua do Imperador, fl°  03, CcÏitro,.salttõ:AW2EO - BAi CEP 44.200000. 
Tel: (75) 
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Santo 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Ficarão presente contrato resóindidõ, de plenj4ireito,  independentemente de 
aviso ou.interpelaçãojudicial ou extrajudiciai e.sem prejuízo das sanções cabiveis nos .casos enumerados nos 
arts. 78 e80 da lei n.°8.666/93,altSradapela lei n.°  8.883/94. 

5.2 No caso da rescisão antecipada do presente. SEM JUSTA CAUSA, a parte que der causa ao rompimento 
do contrato, fica obrigada a pagar a outra o valor correspondente ao presente contrato. 

5.3 - As sanções do presente Contrato serão efetuadasde acordo com o previsto no Capítulo IV - Seção 1, li e 
III, da Lei Federal 8.666/93, sendo aplicada pela não observância de quaisquer cláusulas previstas neste 
Contrato, o pagamento da multa de 30% (trinta por cento) do valor do Contrato, pela parte que der causaS 

6.4 - O descumprimento de quaisquer cláusula, alíneas e. itens este contrato, sujeitará.a CONTRATADA ao. 
pagamento, parte infratora, de multas equivalente a um por cento. (.1%) dõs valores previstos na Cláusula. 
Segünda, ficando, ãinda, a CONTRATADA sujeita a todas as penalidades estabelecidas nos artigos 81 a 88. 
da Lei n° 8.666/93, e suas alterações posteriores, se por qqalqqer meio ou motivo, justificadamente ou não; 
direta ou Indiretamente, vi& a causà a qUalquer daqueles eventos 

5.5 - A adjudicatária CONTRATADA. sujeitar-se-á, no caso de inadimplemento de suas obrigações, às 
seguintes sanções, graduadas conforme a gravidade da infraçãorsem prejuízo de sanções civis e criminais, 
se for o caso, de acordo com. a Lei 8.666/93, .em sua atUal redaçãó, apurado em processo.admínistrativo, 
garantida a ampla defesa e o contraditório constitucional: 

Advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas. Irregularidades, para as quais haja concorrido. 

Multas de até: 
bi) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por  dia de atraso no prato contratual, até o 
trigésimo dia, ou nos prazos parciais das Ordens de Serviços, lkili.tadasa.20% do valor da fatura; 

0,40% (quarenta décimos por cento) do valor deste contrato, por dia de atráso superior a 30 (trinta) dias, 
limitadas a 20% do valor da fatura; 

multa de até .30% (trinta por cento) em caso de déscumpiimento:das normas desse edital e do contrato. 

a) A multa dóbrará a cada caso de reIncIdência, não podetdo ultrapassar a 30% do valor atualizado do 
contrato, sem prejulzõs da cobrança. de perdas e danos que venham a ser causados ao interesse 
público e da possibilidade da rescisão contratual; 

Suspensão do direito de contratar com o Município de Santo Amaro pelo período máximo de 5 
(cinco) anos nas hipóteses previstas na Lei :8.666/93 e suaSalterações posteriores. 

Suspebsão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por 
prazo na superior a 02 (dóis) anos em situações não previstas na .Lõi 8.666/93 e .suas alterações posteriores; 

o Declaração de inidoneidade para licitarou contratar coma Administração pública enquánto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Adrninistrção pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido õ prazo.da sarição aplicada com base,na alínea anterior. 

g) O valor de cada multa será atualizado monetariamente, caso haja fator de reajustamento de preços vigente 
no mês em que cessar o m tivo que thø:deu origem. 

Rua do Imperadøi n°03, Centro, SántoArnaro - BA. CEP:44i00000. 
Tel: 75) 3241-8629/8626. CNPJ:14.222466/0.001-72 
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As muRas previstas na alínea «b" poderão, a critério da Administração, serem aplicadas isoladas ou 
conjuntamente com outras sanções a depender do grau da Infração cometida pelo adjudicatario 

Quando aplicadas, as multas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis 
ou serem deduzidas do valor correspondente ão valor do fornecimento, após préió processo adniinistrativo, 
garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, cobradas..judicialrnente, a critério da Prefeitura Municipal 
de Santo Amarõ. 

Os danos .e prejuízos serão .ressarcidos à contratante no prazo mãxlmõ de 48 (quarenta e oito) horas, 
contadoda notificação administrativa à contratada, sob pena de multa. 

Esgotados todos os prazos de execução.do  otjütô dó contrato quetiverem sidó concedidos pela autoridade 
contratante, a contratada ficará automaticamente. Impedida de participar de novas licitações enquanto não 
ressarcir os danos causadoê à Administração Pública Municipal ou cumprir a obrigação antes assumida, sem 
prejuízo de outras penalidades. 

5.6 - A penalidade de declaração de.inidonéidade para licitar e contratar com .a Administração Pública será de 
competência do Prefeito Municipal de Santo Amaro, as demais penalidades serão de competência do(s) 
Secretário(s) solicitantes, no caso em apreço o SecretarIa de Administração. 

CLÁUSULA SEXTA: DA VINCULAÇÃO 

6.1 - O presente instrumento é dispensado do ptocÕdimento .êstabe'lecido. na. Lei 8,666/93 e suaS alterações, 
por estar enquadrado nos termos do artigo 25, inciso II, da referida norma legal, conforme processo de 
InõxIgIbIlidade n°008/2011. 
6.2 - O presente Instrumento de contrato administrativo é regulado pela Lei. &666 de 21/06/93, em especial 
pelos artigõs 1.3, 11, V, parágrafo 31  e.25, II, com suas poster.iotes alterações. 

CLÁUSULA SÉTIMA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

7.1 - As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta  de dotação própria. Classificada na unidade 
orçamentária: 

Projeto/Atividade; 2.008 - 2.057 - '2.007. Elemento de 1espesa - 3.3.90.35.00.00.00.00.0.1; Fonte: 00, 
conforme disposto 'na L& de meios vigente. 

CLÁUSULA OITAVA: DA FISCALIZAÇÃO 

8.1 - A Execução do presente Contrato será avaliãdo pelo CONTRATANTE, mediante procedimento de 
supervisão indireta ou local, sem prejuízo a observância do cumprimento das •clausulas e condições 
estabelecida neste contrato. 

§ 1..° - Sob critérios definidos em normatização 'complementar, poderá, em casos específicos, ser 
realizada audítõria especializada.. 

§ 2.0  - Qualquer alteração ou modificação que importe em dimthuição dà cápacidade operàtiva da 
CONTRATADA poderá ensejar a revisão das condições ora estipulada& 

Rua do Imperador; n°03, Centro4  SantoÀjnaro—BA. CEP:44.200-000. 
Fel: (75) 32414629/8626. CNPJ:14.222;56610001,72 
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§ 3° - A CONTRATADA facilitará ao CONTRATANTE o ac&rípanhamento e a fiscalização 
permanente dos serviços e prestará todos os esclarecimentos que lhe forem solicitadõs pelos servidores do 
CONTRATANTE designados para  tal fim. 

44?.- Emqualquer hipótese é.assegurado a CONTRATADA amplo direito de defesa, nostermos das 
normas gerais da lei Federal de Licitação e Contratos Administrativos e Lei no 8.666193 e suas alterações 
posteriøres 

CLÁUSULA NONA - DA DENUNCIÀ, ALTERAÇÕES E PUBLICAÇÃO 

9.1 Constituem motivos para denuncia do presente contrato o. não cumprimento de qualquer de suas 
clausulas de suas condições, bem Iàomo o iiotivo pievisto na legislação réferarte as licitaçÔes e Õontratos 
administrativos. 

9.2 - Qualquer alteração do presente Contrato será objeto daTermo Adltivo na forma da legislação referente 
a bontratos administrativos. 

9.3 - O presente Contrato será publicado, por extrato, no Mural das Dependências  Públicas Municipais e em 
DiárioOficial no prazõ máximo de vinte (20) viritedias, c ntados da data desua assInatura. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS RESPONSABILIDADES 

10.1. - A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como qualquer dano caüsado à 
CONTRATANTE ou a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA decÍara haver levado em conta, na apresentação de sua 
proposta, os tributos, contribuições flscàis, para-fiscais, emolümõntos, éncargos socialse.todas as despesas 
incidentes sobre a compra do material, não cabendo quaisquer reivindicações devidas .a erros nessa 
avaliação para efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela autondade 
competente. 

PARÁGRAFO SEGUNDO -. A CONTRATADA, rspondetá por tàdàs os danos e prejüízos deçorrentes de 
paralisações na execução do serviço, salvo na ocorrência de caso fortuito ou de torça.rnaior 56m que haja 
culpa da CONTRATADA devidamente apurados na forma da legislação vigente, quando comunicados á 
CONTRATANTE no prazo de até 48 (quarenta eoito) horas da ocorrência, ou por ordem expressa e escrita 
da CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Ficando comprovado, depois do negócio realizado e antes da entrega do objeto 
que a CONTRATADA acresceu indévídamenté a séus.preços valores corrêspondentes a quaisquer tributos, 
encargos, emolumentos contribuições fiscais e para-fiscais não incidentes sobre a compra efetuada tais 
valores serão Imediatamente excluídos, com o reembolso do valor que porventura tenha sido pago à 
CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO. FORO 

11.1- As pades elegem o ForodeSanto Amaro -Bahia, para dirimir qúais.quer.dúVidas ou questões relativas 

a este contrato; com exclusão déqualquor outro, por mais privilegiado que seja. 

Rua. do Imperador, n° 03, Centró, Santo Ámaro - BÁ. CEP: 44.20O000. 
Tel:.(75) 32414629/8626 CN?.E14.222.566/0001-72. 
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112. E por estarem assim, CONTRATANTE E CÓNTRATADA de pleno acordo neste instrumento legaL 

assinam óst&:cõntrato na prõsena de .testmünas, com duas  vias:de igual forma e teor. 

CONTRATANTE 

FLAVIANO RoH DA.S!LVA:BOMFIM 

pREFElTo:MUNIcIPAL 

Santo Árnaro .Báhia, 16.de janeiro de 2017. 

B04ENTUROLlVEIRAÂDV9GADQSi. SSOÇlADOS 

.J . GuttemerÕiívõiráBoavçntüra 
Çontratado 

TESTEMUNHAS: 

NOME:.. 
CPF:  

NÕMÉ: tct4 1 
CPF:  

lua do Ïtnperadot,. n° .Oi, Centro1  Santo Amuo ..BÂiCEP 44.200-000. 
Tel: (7$) 32413629/8626 CNU:14.22L~66/0001- .2 
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Sexta-feira 
20 de janeiro de 2017 Diario Oficial 
Ano:6 Edição: 919 Prefeitura Municipal de Santo Amaro 

N° 00812017  RAT./HOM./CONT. 
EXTRATO DE RATIFICAÇÃO DO ATO 

INEXIGIBILIDADE N°00812017 

PROCESSO ADMINISTRATiVO N°036/2017 

O Prefeito de Santo Amaro - Bahia ratifica a Inexigibitidade de Ucitação n°00812017. consequente do processo administrativo n°036/2017, que tem 
por objeto a Contralação de pessoa juridica com notória especialização para prestação de serviços advocalícios de postulação junto a órgào da 
Administração Pública Federal, especialmente na área de Direto Previdenciario junto à Receita Federal e na seção Judiciária da Justiça Federal, 

nas áreas de direto constitucional, administrativo e direto civil, com eventual propositura de ações judiciais de interesse do Município de Santo 
Amaro - Bahia, de acordo com o ad. Ad. 25. inciso II, da Lei n°. 8.666193. Vigência: a partir de 16/0112017, com prazo de 12 (doze) meses. 
Recurso Orçamentário: 2.008 - 3.3.90.35.00.00.00,00.0.1/ 2.057 - 3.3.90.35.00.00.00.00.0.11 2.007/ 3.3.90.35.00.00.00.00.0.1. Contratado: 
BOAVENTURA E OLIVEIRA ADVOGADOS ASSOCIADOS, CNPJ: 10.568.38010001-19. Valor mensal: RS 16.000,00 (dezesseis mil reais). Data: 
16(01/2017. FLAVIANO ROHRS DA SILVA BOMFIM - Prefeito Municipal. 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 

O Prefeito de Santo Amaro - Bahia, no uso de suas atribuições legais em conformidade com a Lei Federal 8.666193 e suas alterações, resolve 
homologar e INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO n° 00812017, tendo como objeto: Contratação de pessoa juridica com notória especialização para 
prestação de serviços advocaticios de postulação junto a órgêo da Administração Pública Federal, especialmente na área de Direto Previdenciário 
junto à Receita Federal e na seção Judiciária da Justiça Federal, nas áreas de direto constitucional, administrativo e direto civil, com eventual 
propositura de ações judiciais de interesse do Município de Santo Amaro - Bahia. Vigência: a partir de 16101/2017, com prazo de 12 (doze) meses. 
Recurso Orçamentário: 2.008 - 3.3.90.35.00.00.00.00.0.1I 2.057 - 3.3.90.35.00.00.00.00.0.1I 2.007/ 3.3.90.35.00.00.00.00.0.1. Contratado: 
BOAVENTURA E OLIVEIRA ADVOGADOS ASSOCIADOS, CNPJ: 10.568.38010001-19. Valor mensal: R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais). Data: 
18101/2017. FLAVIANO ROHRS DA SILVA BOMFIM - Prefeito Municipal 

N°008/2017 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°038/2017 

CONTRATO N° 03812017 

O Prefeito Municipal de Santo Amaro - Bahia, no uso de suas atribuições, toma pública a Contratação: Licitação: Processo Administrattvo n° 
023/2017. Modalidade: Inexigibilidade n°004/2017. Objeto: Contratação de pessoa jurídica com notória especialização para prestação de serviços 
advocaticios de postulação junto a ór9ão da Administração Pública Federal, especialmente na área de Direto Previdenciário junto á Receita Federal 
e na seção Judiciária da Justiça Federal, nas áreas de direto constitucional, administrativo e direto civil, com eventual propositura de ações judiciais 
de interesse do Município de Santo Amaro - Bahia. Vigência: 06 (seis) meses. Recurso Orçamentário: 2.008 - 3.3.90.35.00.00.00.00.0.1/ 2.057 - 
3.3.90,35.00.00.00.00.0.11 2.007/ 3.3.90.35.00.00.00.00.0.1. Contrato N° 038/2017. Contratado: BOAVENTURA E OLIVEIRA ADVOGADOS 
ASSOCIADOS. CNPJ: 10.568.380/0001-19. Data: 16101/2017. Valor Mensal: R$ 16.00000 (dezesseis mil reais). Fundamentação: Axt. 25, inciso II 
da Lei 8.666193 e suas alterações posteriores. Flaviano Rohrs da Silva Bomm - Prefeito Municipal. 
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• PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 038/2017. 
q PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATICIOS DE 

POSTULAÇÃO JIJYTO A ÓRGÃO DA. ADMINISTRAÇÃO 
- PÚBLICA FEDERAL, ESPECIALMENtE NA ÁREA DE 

DffiflÕ ?REvmENcIÁRIo ..iwro À RECEITA FEDERAL 
E NA SEÇÃO JUDICIÁRIA DA JUflIÇA FEDERAL, NAS 
ÁREAS DE DIRETO CONSTITUCIONAL, ADMINISTRÀTIVO 
E DIRETO CIVIL, COM EVENTUAL PROPOSITURÁ DE 
ÃÇÕES JUDIÜÂIS DE. INTERESSE DO MUNICIPIO DE 
SANTO ÁMARO - RABIA 

O MUNICIPIO DE SANTO ÁMARO, pessoa jwldica de direito privado, inscrita no 04?) sob n° 

14.222.566/0001-72, com sede na Rua. do Imperador, 03, Cto - SANTO AMÁRO —Bahia, en'avés do 

seu Prefeito Municipal 'Sr. FLAVL4NO ROURS DA SILVA BOMPIM, brasileiro, sõlteiro, agente 

poiltico, EX) n° 756779707, CPF ri0  7g4.031.465-15, residente à Lv. Presidente vargas, ri°  415, Centro, 

Cep. 44.200-000, Sánto Astaro - BÁ, doravànte 4psipado CONTRATANTE ej  do outro lado,, a 

empresa BOÀVENTURÃ E ÕLIVEIRA ADVO dADOS ÀSSÓCTÂDOS, inscrito no CNPJ sob a° 

10.568.380/0001-19, sitoada na 'Rua .Doutor,Jose Pomba, 297, Sala 30, 309, 310, Stiep, galvador- 

Bahia, representada por Sr' GTJTTEMBERG OLWFJ.RA BOAVENTURA, denotninado 

CONTRATADO, ajustam a.celebra9ão do presente Termo.,Aditivo. ao  Contratou.° 03.8/2017, celebrado 

pelas partes aquiqualificadas em 02•.de janeiro de 2017, nos seguintes termos: 

CLÁUSULA PRIMEIRA'— OBJETO. 

Li Destinam-se ete Aditivo de Confrato a propiciar, amparo legal conforme permite cláusula 

contratual permissiva e da .prev14o legal aumrizativa e, art. 571 Siso II, §2°, da Lei 8.666/93, e, suas 

alterações posteriores, resolvem as partes contataMos prorrogar o"prazo do coSrato n 03$/2017, 

vinculada ao Prõcesso Adminístr~o n° 036/2011, S 4e que a. BOÂVENTtRÀ E ÓLrvEIk4 

ADVOGADOS ASSOCIADOS, preste o' serviço constantes na Proposta da Licitação Modalidade 

lTmflflMDE r° 008/2õ17. 

CL&ÚSTJLA SEGUNDA - PRAZO E VALOR 

2.1- Fica prorrogado a vig6ncia do contato origi±'ázio põr mais 12 (doze) meses; a contar de 02 de 
janeiro de 20182 02 de janeiro de 2019 

2.2-OpresenteconfratoternasuagênciroragadacornosaldofticiÊJdoc j 009 

(cento e noventa e doIs niü reais). 

CLÁUSULA TERCEIRA - RECuRSOS ORCAMENTÁRJOS 

3.1 - As despesas relalivas ao pagamento correrftoÀ conta das Projetos Mvidades, a seguir, consiiadas 

no Orçamento Geral, deste rnuniclpk: 

4: 

Rua do !zneSor, n003, 'Cenfro, 6ÁzntrC -BÁ.. e P:44.2B4O00.telt (75)3241-8629/%26. 
rttnt. 14 11') aiüflfll-17.. 

nnflfl3O 



020  

CPF: 

'ÍeiLura Mui?içi 

UNI!). oç £RIk0202-GABDQtTE ri) nSFETJQ 
PROJETO ATIVIDADE 2003 - Mama cc Serviços Tecnicos e Administrativos 
ELEMENTO DE DESPESAs: .339.03500 Srviçosde Consiiltpria 
FONTE: 0100 Ràcursos0td1ná4i0S 

CLÁUSULA qUARTA -. DÁ RKEIFICACÃÓ 

4i. - Ficám tati&adasas demais cláusula neste Térmo Aditivo, que 

não coudain com as disposiç&s deste instrumento Por esrem justos e seordados, firmam o presente 

6oóm 02(4t4s)y as  d*igUlteOref0. 

SANTO 

1 

FLAVLQORQHRS DÁ SILVA BMFIM 7: 
CONTRATANTE . 1 

E 

Tstemunhs 

01________________ 

CPF: 

Rua do Imperador t 03, Cefró, Sto Ar —8A. CS2; 44.200!000.tei ci 32418629/8626. 

2223 *14Z. oflhf 21 
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#&OF CAL 
Prefeitura Municipal 

de Santo Amaro 

TERMO ADITIVO 

• TbÃbTtt4flP0i2/2017 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO AO CONTRATO N°012/2017 

O Prefeito Municipal de Santo Amaro, no uso de suas atribuições, toma público o ADITIVO DE PRAZO AO 
CONTRATO N° 012/2011, com o Objeto: CONSULTORIA E ASSESSORIA ADMINISTRATIVA EM GESTÃO 
PUBLICA MUNICIPAL, NA ÁREA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS POBUCOS PARA REALIZAÇÃO DOS 
SERVIÇOS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS, NA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINItERAÇÂO, 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E FUNDO MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, DO MUNIdPIO DE SANTO AMARO - BAHIA. Vigência: Fica prorrogado a vigência do 
contrato originário por mais 12 (doze) meses, a contar de 02 de janeiro de 2018 a 02 de janeiro de 2019 
CONTRATADA: GESTCON ASSESSORIA E CONSULTORIA PUBLICA LTDA - ME inscrita no CNPJ N°. 
25.213.06810001-80. Data: 02/01/2018.  Fundamentação: cláusula contratual permissiva e da previsão legal 
autorizativa e, art. 57, inciso II, § 20, da Lei 8.666/93, e, suas alterações posteriores. Flaviano Rohrs da Silva 
Bomflm - Prefeito Municipal. 

- 1°AD.CÕfftFbWíO1T 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO AO CONTRATO N°03812017 
O Prefeito Municipal de Santo Amaro, no uso de suas atribuições, toma público o ADITIVO DE PRAZO AO 
CONTRATO N° 038/2017, com o Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATICIOS DE POSTULAÇÃO 
JUNTO A ÕRGÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL ESPECIALMENTE NA ÁREA DE DIRETO 
PREVIDENCIÁRiO JUNTO À RECEITA FEDERAL E NA SEÇXO JUDICIÁRIA DA JUSTIÇA FEDERAL, NAS 
ÁREAS DE DIRETO CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO E DIRETO CIVIL, COM EVENTUAL 
PROPOSITURA DE AÇÕES JUDICIAIS DE INTERESSE DO MUNICÍPIO DE SANTO AMARO - BAHIA. 
Vigência: Fica prorrogado a vigência do contrato originário por mais 12 (doze) meses, a contar de 02 de janeiro 
de 2018302 de janeiro de 2019. CONTRATADA: BOAVENTURA E OLIVEIRA ADVOGADOS ASSOCIADOS 
inscrita no CNPJ N°. 10.568.380/0001-19. Data: 02/01/2018. Fundamentação: cláusula contratual permissiva e da 
previsão legal autorizativa e, art. 57, Inciso II, § 20, da Lei 8.666/93, e, suas alterações posteriores. Flaviano 
Rohrs da Silva Bomfim - Prefeito Municipal. 

- _ToÁÕcÕwT Na 091/2017 
1 - ------------------.--- ----______ -.------ - 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO AO CONTRATO N°091/2017 
O Prefeito Municipal de Santo Amaro, no uso de suas atribuições, toma público o ADITIVO DE PRAZO AO 
CONTRATO N° 091/2017, com o Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA JURÍDICA PARA 
AS QUESTÕES TRIBUTÁRIAS, NOTADAMENTE COM O ESCOPO DE INCREMENTAR AS RECEITAS 
TRIBUTÁRIAS DO MUNICÍPIO. Vigência: Fica prorrogado a vigência do contrato originário por mais 12 (doze) 
meses, a contar de 02 de janeiro de 2018 a 02 de janeiro de 2019 . CONTRATADA: DAMASCENO & 
MARQUES ADVOCACIA inscrita no CNPJ N°. 08.408.10110001-08. Data: 02/01/2018. Fundamentação: cláusula 
contratual permissiva e da previsão legal autorizativa e, art. 57, inciso II, § 20, da Lei 8.666/93, e, suas alterações 
posteriores. Flaviano Rohrs da Silva Bomfim - Prefeito Municipal. 

/ 
/ 

Ur 

http://doem.org.br/ba/safltoamaro  

Documento assinado digitalmente conforme MP no 2.200:2/2001 de 24/08/2001, que institui à infra-estrutura:de Chaves Públicas Brasile' 



ESTADO DA BAHIA 
ANGUtR* MUNICÍPIO DE ANGUERA 

fl q',fS1caiMunica( 
ça6inets Lo G'refeito 

ti PHtFEI1UAA MUNICI?AI DE 

•.'Anguera 
m&tait AVMÇA 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÈCNICA 

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de prova, aptidão de desempenho e atestado 

de execução, que a empresa BOAVENTURA E OLIVEIRA ADVOGADOS ASSOCIADOS, empresa 

piivada, inscrita no CNPJ no 10.568.380/0001-19, com sede na Rua Minas Gerais, n' 229, Saia 201, 

Pituba, Salvador BA, reesentada por seu sócio admftttradn Or. Guttemberg Oltveira Boaventura, 

prestou serviços á PREu-tiudRA MUNICIPAL DE ANGUERA, CNPJ n° 13.607.346/0001-02, de 

serviços advocaticios de postulação a &ão da Administração Pública Federal, especialmente na Sa 

de Direito Prevídenciátio junto á Receita Federal e na seção Judiciária da Justiça Federal, Justiça 

Estadual, nas áreas de direito constitucional, administrativo e direito civil pelo CONTRATADO ao 

CONTRATANTE, com eventual propositura de ações judiciais de interesse do Município e/ou defesa 

judicial administrativa, perante a qualquer Õrgáo, Juízo ou Tribuna 

que a desabone técnica e comercialmente, até a presente data. 

In. 

Anguera BA, 01 de Fevereiro de 2018 

Praça Nthur Vieira, S/N, Centro, Mguera - Ba, CEP.: 44.670-000 
CNPJ: 13.607.346/0001-02 Telefa,c (75)32396500 E-mail: pmanguerahotmail.com  
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.!.ESTADC):::DA BAHIA 
PREFEITU.RA:WUNÍCÍPAL:.DIE. CALDEIRÃO GRANtE 
GABINETE DO PREFEITO 

ATESTADO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

A :PRff11 ..RA MuNICIPAL DE :CALPEIRÃO, GRAUDE,  representado neste .at:o:  po.r seu 

prefeito, declara para fins licitatorios, que a empresa BOAVENTURA E OLIVEIRA 

ADVOGADOS ASSOCIADOS, empresa privada, inscrita no CNPJ n° 10 568 380/0001-19, 

com sede na Rua Minas Gerais, rlõ  229, Sala 201, Pituba, Salvador-BA, representada por 

seu socio administrador Dr Guttemberg Oliveira Boaventura, prestou a esse Municipio, 

os serviços abaixo especificados 

O:BJETO 

Prestação de serviços de orientação e suporte juridico na área de Direito Tributario e 

P:revidendáile,. 

Atestamos que os serviços estão sendo executados satisfatoriamente, nâo 

existindo em nossos registros, ate a presente data, fatos que desabonem sua conduta e 

responsabilidade com as obrigações assumidas 

ÇaI.d.....;&andé;:I6 deze.h.:.b¼.... 

1; 
JÕÂÓÀ..À.. 
Prefeitó'Municipal 



ESTADO DA BAHIA 
SERViÇO PÚBUCO MUNICIPAL 

CÂMARA DE VEREADORES DE ENTRE RIOS 
cNPJ1329131/000.1. 

Rúa:séhàdõr:Edúàtdb %bàb.3:15t*OEhR/o&& 

OMETO % cONTRiTO 
Prestação de serviços de suporte jurídico na área do Direito 
Administrativo, especificamente em assessoria previdenclária 

PERÍODO 
20/01/2009 a 20/01/2010 

11/01/2010 a 11/01/2011 

07/01/2011 a 07/01/7212 (em vigência) 

Eht:r'e Mos 25; dè ;Øutubr.o.: dé2Gi2 .  

......, . ...... ... :..:sy:L. 

NUNES IJK REZENDE 
1 



E~ODA  AHU 1 

. PREFEITURAMUNIC~DEMU ITIBA 

e. na área e Direito 

00.!. $t!dPts .it Miiôia E.$.••..P ;•. 

Atestamos que os serviços contratados estão sendo executados satisMõrJamente não 

eestindo em nossos registros, ate a presente data, fatos que desabonem sua conduta 

ts.!I óbrlq?~õ. es,. ássumldas- 

Muritibá, MÔjttb2tQdé NÕybr:::d..2Gt2... 



AtVØGÁDOS ..;.i.ssoct.:nos 
:ip;rié:. 

Ptt9da ínscrita nó  ÇNPJ, r 

1•:0568;3801000I1-193 córn s é ha  Rua Mk:as;;..teràl&:Hfl? 229, Sala I2•01, Epftúba, 

SaIvador-ËA, rnpresent.adá por,  .ü,. sócio.: ditI.iØtIIØ*r.J2t.: auttirt:, Oliveira 

Boaventura, prestou a PREFBTURA MUNICU'AL DE SANTO AMÂRO, os 

serviços abaixo eSdflca. IøøS. 

oWø;ø 

Ptesfação. de;: serviços dé odentação- :áüptrte ..•1ríÓÕ:ia área do: Pireito 

Admirnstratrvo, especificamente em Consultoria Tnbutana e Previdenciarla 

09/01I. .. andámerfà)E 

•tÉtàws .tüé s•  servicos co.Ir*:.øbs..-es.To: sendo  executados 

sáSatoriarnenià; ib ëtitiritoSI nossos registic:sk. iité;:  presente ta. ::fatOS 

que desabonem sua conduta e responsabilidade assurridas. 

ti.bro de 2ó12. 

RIbARDG: MO 

MUNICIPAL 



Jjtaijn 1.7.de4ó±õd011. 



_ ____ 

t'J ICGJ °ML1 

A. PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTO NOVO declara para fins licitatónos, 

Antonio Marcos Alves da silva 
Prefeito 

que  zi 

Pituba,: 

eira ttÉbt Çfliv
os: serviços abaixõ:. 



bedarainos para fins licitá tórios, .que: tipresa: :Boaventura:ye: OU eira: Advoga4os 

Associados, empresa privada, rnscrrta no CNPJ n° 10 568 380/0091-19, com sede na rua 

minas gerais, n° 229, sala 201, Pituba, Salvador-Ba, representada por seu sócio 

administrador Or Guttemberg okveira Boaventura, prestou a Prefeitura Municipal de 

lrtê, osserviçosàbàixo.:espeçificadøs: 

Atestamos que os serviços contratados esto sendo executados satisfatonamente, ilo 

existindo em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e 

: responsabiJk$adé:corri.a$ õbdflÇø$a$5Urfl 



.1:0 sz;aoi000ii G,. com .sedó na.:  Rua :Miriaw Gø!!is;. r..:229.. :5.Ia: .::201; Pituba:,. 

Salvador-BA, representada por seu sócio administrador Dr. Guttemberg Oliveira 

Boaventura, prestou a PREFEiTURA MUNICIPAL DE BUERAREMA, os serviços 

.OIBØETO: 

Prestação de serviços de suporte Jurídico, para a Secretária Municipal de 

Administração,  Fundo Munláiat:. de SaÚdS;e::F:ündo  Muflioipai de. EducaflÕ. 

:091011291..i...1h/1212012. $n .. 

Átestamos:que OS serviços  iccnfratados:: estâ:sendÕ:::execütados:satlsStóriarnentej. 

não existindo em nossos registros, ate a presente data, fatos que desabonem sua 

uta 0 ftb* Iiia&m á ;ábt1t:*eS.1  à55üaidàs.. 

Buerarema, 23 de Outubro de 2012 

Alma 



PREFEITURA MUNICIPAL DEJIQUIRIÇÁ 
CNPJ 764.659/0001-66 

aPraça Dom Florêndo, 92 Cento - Jíqufriçá -Bahia 
Tel/Faz (75) 36512 106 - tE?- 45.470-000 

OBJETO; 

.P½ãà dë. seh//goa * úrfdka noârnbllõ preWdenciÓtío,. junto 
, 

Secretana da Receita Federal da Brasil 

Atestamos que os serviços contratados estão sendo executados satisfatorzame.nte, não 

existindo em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta 

.erespon$p11jd4..q:É ... i.ço 

Prefeito 



BayenturaeOit'yita. 

PROPOSTA DE PRESTACÃO DE SERVICOS 

limo Sr. 

MD PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO AMARO 

FLAVIANO ROH,RS DA SILVA BOM FIM 

Prezado Senhor 

Encaminhamos proposta para analise e posterior contratação. 

Atenciosamente: 

BOAVENTURA E OLIVEIRNE'ADWØGADOS ASSOCIADOS 

Rua Minas Gerais, n2  229, Edifício Minas Trade Service, 39  andar, Pituba, Salvador-BA. 

e-mail: adv.boaventuraoIiveiragmaiI.com  

- Fax: (71) 2101-3600 



Bo:aventurat Oliveira... 
...ra?. 

- DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Direito Previdenciário é ramo do Direito público que 
objetiva o estudo e disciplina da seguridade social, em geral, regula e normatiza o que 
conhecemos como Previdência, seja a Social ou Privada. 

II - DIREITO TRIBUTÁRIO - Segmento do Direito Financeiro que define como serão 
cobrados os tributos dos cidadãos para gerar receita para o Município. Tem como 
contraparte o Direito Fiscal ou Orçamentário, que é o conjunto de normas jurídicas 
destinadas à regulamentação do financiamento das atividades do Município. Direito 
tributário e Direito fiscal, estão assim, ligados, por meio do Direito Financeiro, ao 
Direito Público. Dentre os serviços prestados pela Boaventura e Oliveira Advogados e 
Associados estão: 

Crédito Tributário; 

Crimes contra a Ordem Tributária; 

Débito e Parcelamentos Fiscais; 

Execução Fiscal; £ 

Planejamento Tributário; 

Processo Tributário; 

Recuperação de Impostos, Contribuições e Taxas; 

Sonegação Fiscal; 

Tributos; 

Bitributação; 

CIDE - Contribuição de Intervenção de Domínio Econômico; 

Contribuição de Autônomos; 

ISS— Imposto sobre Serviços 

NFEs - Nota Fiscal Eletrônica de Serviços 

SAT - Contribuição ao Seguro Acidente de Trabalho. 

Caracterização do objeto: 

O objeto é a prestação de serviços advocaticios de postulação junto a órgão da 
Administração Pública Federal, especialmente na área de Direito Previdenciário junto 
à Receita Federal e na seção Judiciária da Justiça Federal, nas áreas de direito 

Rua Minas Gerais, n2  229, Edifício Minas Trade Service, 32  andar, Pituba, Salvador-BÁ. 2 

e-mail: adv.boaventuraolivcira@gmail.com  
Fax: (71) 2101-3600 



BàaventuraeOLiv.eira:  

constitucional, administrativo e direito civil pelo CONTRATADO ao CONTRANTE, com 
eventual propositura de ações judiciais de interesse do Município e/ou defesa judicial 
administrativa, perante qualquer Orgão, Juízo ou Tribunal, nos termos da proposta 
apresentada. 

Especificação detalhada do objeto: 
A contratação pretendida pela Administração municipal, diante das necessidades de 
atendimento de questões multidisciplinares, que mobilizarão os profissionais da 
empresa indicada para a contratação direta, não só com visitas semanais na sede 
desta Municipalidade, mas com a disponibilidade do escritório profissional para 
acompanhar e atender os assuntos supervenientes, sempre que ocorrerem e 
requisitarem pronta e imediata atenção, a fim de pleitear junto a órgãos da 
Administração Pública Federal, especialmente na área de Direito Previdenciário junto 
à Receita Federal e na seção Judiciária da Justiça Federal. 

Os serviços envolvem: 

Assessoria Tributária na área PREVIDENCIÁRIA com implantação de 
metodologias e propositura de demandas no âmbito administrativo e judicial. 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

Consultoria na adoção de medidas judiciais que impliquem na devolução ao 
Município de pagamentos indevidos de contribuições sociais à União Federal e 
seus órgãos; 
Consultoria no desenvolvimento de procedimentos mais eficientes de controle das 
informações fiscais de titularidade do Município; 
Consultoria para a adoção de medidas de modernização na defesa do Município 
em razão de autuações da Administração Pública Federal, cujo objeto sejam 
contribuições sociais devidas pelo Município. 

Justificativa: 
Justifica-se a contratação de empresa prestadora de serviços de assessoria e 
consultoria jurídica, de natureza singular e especializada na área previdenciária, 
tendo em vista as constantes mudanças na área do Direito, Tributário/Previdenciário, 
com edição de leis, regulamentos, decretos e etc.; a necessidade de orientação, 
assessoria e consultoria administrativa aos servidores públicos municipais e ao 
Prefeito Municipal, bem como diante da inexistência de profissionais capacitados, 
graduados e especializados no quadro geral de pessoal da Prefeitura Municipal, que 
possam orientar os servidores no processo de reorganização e adaptação 
administrativa, gerando sérios prejuízos ao erário, em razão de cobranças indevidas 
da Administração Pública Federal ao Município, revela-se oportuna e conveniente 
para atender o interesse público municipal, diante da falta de pessoal mais experiente 
e conhecimentos mais aprimorados, que escapam da trivialidade das atividades 
rotineiras e corriqueiras do dia-a-dia, mas dependem, fundamentalmente, de 
orientação e ensinamentos de maior qualificação, que só podem ser oferecidos por 
quem possui comprovada qualificação acadêmica, cuja especialização decorra, 
também, de reconhecida experiência adquirida com desempenho anterior, estudos e 

Rua Minas Gerais, n2  229, Edifício Minas Trade Service, 32  andar, Pituba, Salvador-BA. 
e-mail: adv.boaventuraoIiveiragniaiI.com  

Fax: (71) 2101-3600 



flüarenS:ra:e.:OlivSra.. 

outros requisitos necessários para confirmar que seu trabalho é essencial e adequado 
para atender os legítimos interesses desta Prefeitura. 
O Município necessita contratar empresa para prestação de serviços técnicos 
jurídicos especializados na execução de trabalhos de consultoria tributária visando a 
pleitear junto a órgãos da Administração Pública Federal, especialmente nas áreas de 
Direito Previdenciário junto à Receita Federal e na seção Judiciária da Justiça 
Federal, nas áreas de direito constitucional, administrativo e direito civil pelo 
CONTRATADO ao CONTRATANTE, com eventual propositura de ações judiciais de 
interesse do Município e/ou defesa judicial, perante qualquer Órgão, Juízo ou 
Tribunal. 

DOS HONORÁRIOS E FORMA DE PAGAMENTO: 

O preço ajustado para realizados dos serviços e o pagamento dos honorários dar-se-
ão da seguinte forma: 

Do Preço: A Contratante pagará a Contratada o seguinte valor 

Pelo serviço oferecido a CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, o 
valor mensal de R$ 192.000,00, pagos 12 parcelas de 16.000,00 
mensais e sucessivas. 

Sub-Cláusula Primeira - O Pagamento dos serviços apresentados será efetuado de 
acordo com o valor apresentado na proposta de preço e somente será devido, após a 
execução dos serviços contratados. 

Sub-Claúsula Segunda - Nos preços estipulados estão inclusos todos os custos 
decorrentes da execução tais como: mão de obra, salários, encargos sociais, fiscais, 
previdenciários, de segurança do trabalho e trabalhista, impostos, taxas, ou quaisquer 
outros custos incidentes diretos ou indiretos, mesmo não especificados e que sejam 
necessários à consecução deste, inclusive, benefícios, taxa e administração e lucro. 

Sub-Clásula Terceira - Da forma de Pagamento: Na hipótese de pagamento 
parcelado, este será efetuado mensalmente até o 100  (Décimo) dia do mês 
subsequente ao serviço prestado, por meio de Ordem de Pagamento, mediante a 
apresentação da respectiva fatura discriminativa, após a devida atestação, via 
depósito em conta bancária em nome da Contratada no seguinte banco: 

Banco do Brasil, Agência 2976-9, Conta Corrente 11.954-7 

Sub-Clásula Quarta - Pela realização dos serviços elencados nestas clausulas, as 
despesas relativas a pessoal totalizam 40%, e de insumos 60%. 

Rua Minas Gerais, n9  229, Edifício Minas Trade Service, 39  andar, Pituba, Salvador-BA. 4 

e-mail: adv.boaventuraoliveira@gmail.com  
Fax: (71) 2101-3600 



3.,atcnurat. (Iiseur.i 

DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

O presente contrato terá vigência a partir da assinatura do contrato e terá vigência 
enquanto couber recursos jurídicos entre as partes. 

As partes elegem o Foro da Comarca Santo Amaro como o único competente para 
dirimir os possíveis litígios emergentes do presente contrato, renunciando a qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja. 

DOS CUSTOS ADCIONAIS 

A CONTRATANTE fornecerá as suas expensas todas ás condições necessárias para 
a execução dos serviços contratados neste instrumento, bem como as viagens, 
estadias dentro e fora do domicilio da contratante. 

Parágrafo Primeiro: Os valores pagos, a título de prestação de serviços contratual 
decorrente deste instrumento, não impedem o CONTRATADO de cobrar por serviços 
específicos e com custo adicionais ao serviço que comum é prestado a 
CONTRATANTE, mediante Termo de Autorização, que constará discriminadamente 
os serviços a serem especialmente executados. 

Parágrafo Segundo: Havendo interesse na contratação de novos serviços ou a 
necessidade de alterações, visando adequar o presente contrato aos fins públicos 
buscados pelo CONTRATANTE, serão pactuados e formalizados por meio de "termo 
aditivo ao contrato", na forma da lei, os precitados atos. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

1 - Observar fielmente as cláusulas e condições estipuladas por força deste 
instrumento; 

2 - Responsabilizar-se pelos salários, encargos sociais e trabalhistas de toda mão de 
obra utilizada nos serviços aqui ajustados, no prazo e condições estabelecidos, 
respeitadas inclusive as normas pertinentes a reajustamentos e atualizações 
monetárias, estas na hipótese de eventuais atrasos no adimplemento das obrigações, 

Rua Minas Gerais, n2  229, Edifício Minas Trade Service, 32  andar, Pituba, Salvador-BA. 5 

e-mail: adv.boaventuraoliveira@email.com  
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3 - Certificar, tempestivamente, se os serviços a serem executados obedecem ás 
condições contratuais estipuladas; 

4 - Oferecer a contratada todas às informações e condições indispensáveis ao pleno e 
desembaraçado cumprimento da prestação a ela contratualmente imposta. 

DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

O CONTRATADO se obriga a observar fielmente as clausulas e condições estipuladas 
por força deste instrumento. Com  zelo e eficiência na prestação dos serviços 
oferecidos no objeto, em prazos e condições adequadas as necessidades da 
CONTRATANTE, mantendo a seguinte equipe técnica: 

DOS FUNDAMENTOS LEGAIS 

O presente Instrumento de Contrato Administrativo é regido por toda legislação que 
dispõe acerca da matéria, e especialmente, pela Lei 8.666 de 21 de Junho de 1993. 
Ficando dispensada a licitação por inexigência da mesma, com fundamento no Ad. 25, 
Inciso II, e suas posteriores modificações, combinado com o artigo 13, inciso III, 
dispensa as formalidades de licitação, para execução dos serviços objeto deste 
contrato, por se tratar de serviços de notória especialização, consoante discriminação 
do objeto. 

DA RESCISÃO 

O descumprimento das condições ora ajustadas, que implique a inexecução total 
deste instrumento, enseja lhe, conforme o caso, rescisão administrativa, amigável ou 
desistência de processo judicial que a CONTRATADA tenha ajuizado em qualquer 
esfera seja ela Estadual ou Federal, observado as situações típicas, as condutas, as 
tutelas, as consequências e os direitos assegurados à administração, conforme a 
Legislação aplicável, ou na ocorrência da hipótese prevista no ad. 77 da lei 8666/93. 
Caso haja o não cumprimento das cláusulas aqui previstas. 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

1 - Os tributos que sejam devidos em ocorrência direta ou indireta da execução dos 
serviços, serão da exclusividade responsabilidade do contratado. 

2— Os casos omissos será aplicada a lei n1 8.666/93, no que couber. 

Rua Minas Gerais, n2  229, Edifício Minas Trade Service, 32  andar, Pituba, Salvador-BÁ. & 
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DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

1 - Os tributos que sejam devidos em ocorrência direta ou indireta da execução dos 
serviços, serão da exclusividade responsabilidade do contratado. 

2 - Os casos omissos será aplicada a lei n° 8.666/93, no que couber. 

Feira de Santana -Ba. 02 de Janeiro de 2019. 

BOAVENTURA E ASSOCIADOS 

GLJTTEMBERG OLIVEIRA BOAVENTURA 

• • Rua Minas Gerais, ng 229, Edifício Minas Trade Service, 32  andar, Pituba, Salvador-BA. 7 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AMARO 

ESTADO DA BAHIA 

fl PROCURADORIA MUNICIPAL: 

Parecer. n°/2019 

Processo Administrativo n2  366/2018 

Termo Aditivo 002/2018 

Aditivo de Prazo. Segundo termo aditiva de prazo ao 

contrato n. 038/2017, vinculado ao processo 

administrativo n. 036/2017 e inexigibilidade 008/2017, 

cujo objeto é a prestação de serviços advocatícios de 

postulação junto a Órgão da Administração Pública 

Federal, especialmente na área de Direito 

Previdenciário junto a Receita Federal e na seção 

judiciária da Justiça Federal, nas áreas de direito 

constitucional, administrativo e direito civil, com 

eventual propositura de ações judiciais de interesse do 

Município de Santo Amaro/BA. Prorrogação de 

contrato. Deferimento. 

RELATÓRI O: 

Analisa o presente, solicitação de prorrogação do Segundo termo aditivo de prazo ao 

contrato n. 038/2017, vinculado ao processo administrativo n. 036/2017 e inexigibilidade 008/2017, cujo 

objeto é a prestação de serviços advocatícios de postulação junto a Órgão da Administração Pública 

Federal, especialmente na área de Direito Prevídenciário junto a Receita Federal e na seção judiciária da 

Justiça Federal, nas áreas de direito constitucional, administrativo e direito civil, com eventual 

propositura de ações judiciais de interesse do Município de Santo Amaro/BA, fica prorrogada a vigência 

desta avença, pelo período de 12 (doze) meses, passando a mesma a vigorar de 02/01/2019 até 

02/01/2020, conforme vinculação ao processo administrativo n. 366/2018. 

No pertinente ao presente requerimento, a Procuradoria Jurídica do Município cumprindo 

as atribuições que lhe são próprias, vem, emitir o pronunciamento seguinte: 

DAS RAZÕES DO PARECER 

Assunto: Aditamento para prorrogação da vigência do Contrato n2  038/2017 até 02 de janeiro de 2020. 

Sobre o ponto de vista técnico, a justificativa apresentada pela Secretaria de Administração 

não deixa dúvida sobre as vantagens da prorrogação do prazo contratual. 

No que concerne à prorrogação do prazo da vigência do contrato, tal hipótese está 

contemplada no art. 57, II da lei de licitação, que autoriza, nos casos de serviços de natureza continuada, 1 

a prorrogação do prazo contratual até o limite de 60 (sessenta) meses a contar do início da vigência, bem 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AMARO 

ESTADO DA BAHIA 

fl PROCURADORIA MUNICIPAL 

como está previsto no contrato. No caso em tela, trata-se de objeto de caráter continuo e o contrato não 

extrapola o prazo de lei. 

Reitera, que não há dúvidas sobre a natureza contínua da consultoria junto a Pasta 

retromencionada, uma vez que há a necessidade constante de aplicações de ações voltadas a Previdência 

do Município, inclusive decorrentes de avenças com Órgãos de outro Poder Público, devendo sempre ser 

assessorado, sob pena de ter seus recursos suspensos ou sanções similares, assim, exige um 

acompanhamento de profissionais singulares e de conhecimento especifico para que não haja atos que 

afugentem a regulamentação da matéria. 

Lembramos que, houve a comprovação de disponibilidade orçamentária para custear o 

dispêndio no qual se incorrerá. Neste intuito, acostou-se a declaração da existência de recursos, com 

indicação de rubrica especifica e saldo suficiente para cobrir a despesa. No que concerne a minuta do 

termo aditivo, esse se encontra constante nos autos. De mais a mais, observamos que o mesmo 

encontra-se em consonância com o que preceitua a Lei 8.666/93. 

DA HABILITAÇÃO JURÍDICA E DA REGULARIDADE FISCAL 

No que pertine aos procedimentos administrativos para aditivo de prazo, a Administração 

tem o dever de verificar os requisitos de habilitação estabelecidos no art. 27 e ss da Lei 8.666/93, o que 

vislumbramos no caso em tela. 

CONCLUSÃO 

Em sendo assim, estando tudo respaldado por razões de fato e de direito, opino 

favoravelmente para que seja promovido o aditamento contratual consistente na prorrogação do prazo 

até 02 de janeiro de 2020, da empresa BOAVENTURA E OLIVEIRA ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita sob 

o CNPJ n. 10.568.380/0001-19. 

Santo Amaro/BA, 02 de janeiro de 2019. 

Patrícia Card 4a de Souza 

Procuradora Municipal 

Maiana Macêdo 

OAB/BA: 24.654 
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SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 038/2017 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS DE POSTULAÇÃO 
JUNTO A ÓRGÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL, 
ESPECIALMENTE NA ÁREA DE DIRETO PREVIDENCIÁRIO JUNTO 
À RECEITA FEDERAL E NA SEÇÃO JUDICIÁRIA DA JUSTIÇA 
FEDERAL, NAS ÁREAS DE DIRETO CONSTITUCIONAL, 
ADMINISTRATIVO E DIRETO CIVIL, COM EVENTUAL 
PROPOSITURA DE AÇÕES JUDICIAIS DE INTERESSE DO 
MTJNICIPIO DE SANTO AMARO - BAHIA. 

O MUNICIPIO DE SANTO AMARO - BAhIA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n 
0• 14.222.566/0001-72, com sede na Rua do Imperador, 03, Centro - SANTO AMARO - Bahia, através do seu 

Prefeito Municipal Sr. FLAVIANO ROHRS DA SILVA BOMFIM, brasileiro, solteiro, agente político, RG 
n° 756779707, CPF n° 784.031.465-15, residente a Av. Presidente Vargas, n° 415, Centro, Cep. 44.200-000, 
Santo Amaro - BA, doravante designado CONTRATÁNTE e, do outro lado, a empresa BOAVENTURA E 
OLIVEIRA ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrito no CNPJ sQb.n° 10.568.380/0001-19, situada à Rua 
Minas Gerais, n°229, Ed. Minas TradeService, sala 201, Pituba, Cep:41.830-020, Salvador/Bahia, neste ato 

por seu sócio - gerente o Sro. GUTTEMBERG OLIVEIRA BOAVENTURA, brasileiro, solteiro, 
advogado, inscrito na Ordem dos Advogados n°19.603 eCPF n° 191.604.33545, seu representante legal, 
denominado CONTRATADO, ajustam a celebração do presente Termo Aditivo de Prazo ao Contrato n.° 
03/2017, celebrado pelas partes aqui qualhicadas ém 02 de janeiro de 2017, nos seguintes termos: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1 - Destinam-se este Aditivo de Contrato a propiciar amparo legal conforme penuite cláusula contratual 
pennissiva e da previsão legal autorizativa e, art. 57, inciso II, §. 2°, da Lei 8.666/93, e, suas alterações 
posteriores, resolvem as partès contratantes prorrogar o prazo do contrato n.° 038/2017, vinculado ao 
Processo Administrativo n° 038/2017, afim de que a empresa BOAVENTURA E OLIVEIRA 
ADVOGADOS ASSOCIADOS, preste o serviço constantes na Proposta da Licitação Modalidade 

Inexigibilidade n° 008/2017. 

CLÁUSULA SEGUNDA - PRAZO E VALOR 

2.1 - Fica aditivado o Contrato n°038/2017, por mais 12 (doze) meses. 

2.2 - O presente contrato tem o valor de R$ 192.000,00 (cento e novénta e dois reais), 

2.3 - As despesas relativas ao pagamento correrão por conta dos Projetos Atividades, a seguir, 
consignadas na Lei Orçamentária, para o exercício de 2019. 

Dotação Orçamentária: 

UNID. ORÇAMENTÁRIA: 1818 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PROJETO ATIVIDADE: 2003 —Manutenção de Serviços Técnicos e Administrativós; 

ELEMENTO DE DESPESAS: 33903500 - Serviços de Consultoria; 

FONTE: 0100— Recursos Ordinários 

Rua do Imperador, n° 03, Centro, Santo Amaro - BA. CEP: 44.200-000.TeI: (75) 3241-8629/8626. 
CNPJ: .14.222.566/0001-72. 



CLÁUSULA TERCEIRA - DA RATIFICACÁO 
3.1 - Ficam ratificadas as demais cláusulas estabelecidas no contrato referido neste Termo Aditivo, que não 
colidam com as disposições deste instrumento. Por estarem justos e acordados, firmam o presente termo em 02 
(duas) vias de igual teor e forma. 

SANTO AMARO - Bahia, 02 de janeiro de 2019. 

FLAVIANO ROHRS DA SILVA BOMFIM 
CONTRATANTE 

BOÃVENTURA E OLÍVÇDVGADOS ASSOCIADOS 

2~~ CONTRATADA 

Testemunhas: 
010 02° 
CPF: CPF: 

Rua do Imperador, no 03, Centro, Santo Amaro - BA. CEP: 44.200-000.Tel: (75) 3241-8629/8626. 
CNPJ: 14.222.566/0001-72. 
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SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 038/2017 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS DE POSTULAÇÃO 
JUNTO A ÓRGÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL, 
ESPECIALMENTE NA ÁREA DE DIRETO PREVIDENCL&RIO JUNTO 
À RECEITA FEDERAL E NA SEÇÃO JUDICIÁRIA DA JUSTIÇA 
FEDERAL, NAS ÁREAS DE DIRETO CONSTITUCIONAL, 
ADMINISTRATIVO E DIRETO CIVIL, COM EVENTUAL 
PROPOSITUR4 DE AÇÕES JUDICIAIS DE INTERESSE DO 
MUNICIPIO DE SANTO AMARO - BAHIA. 

O MUNICIPIO DE SANTO AMARO - BAHIA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n 
O  14.222.566/0001-72, com sede na Rua do Imperador, 03, Centro - SANTO AMARO - Bahia, através do seu 
Prefeito Municipal Sr. FLAVIANO RORRS DA SILVA BOMIFIM, brasileiro, solteiro, agente político, RG 
n° 756779707, CPF n° 784.031.465-15, residente a Av. Presidente Vargas, n°415, Centro, Cep. 44.200-000, 

Santo Amaro - BA, doravante designado CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa BOAVENT1JRA E 
OLIVEIRA ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrito no CNPJ sob n° 10.568.380/0001-19, situada à Rua 
Minas Gerais, n°229, Ed. Minas Trade Service, sala 201, Pituba,.Cep:41.830-020, Salvador/Bahia, neste ato 

por seu sócio - gerente o Sro. GUTTEMBERG OLIVEIRAOAVENTURA, brasileiro, solteiro, 

advogado, inscrito na Ordem dos Advogàdos n° 19.603 é CPF .n6t79t604.335_15, seu representante legal, 
denominado CONTRATADO, ajustam a celebração do presente Termo Aditivo de Prazo ao Contrato n.° 

03/2017, celebrado pelas partes aqui qualificadas em 02 de janeiro de 2017, nos seguintes termos: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1 - Destinam-se este Aditivo de Contrato a propiciar amparo legal conforme permite cláusula contratual 
permissiva e da previsão legal autorizativa e, art. 57, inciso II, §• 2°, da Lei 8.666/93, e, suas alterações 
posteriores, resolvem as partes contratantes prorrogar o prazo do contrato n.° 038/2017,, vinculado ao 
Processo Administrativo n° 038/2017, afim de que a empresa BOAVENTURA E OLIVEIRA 
ADVOGADOS ASSOCIADOS, preste o serviço constantes na Proposta da Licitação Modalidade 

Inexigibilidade n° 008/2017. 

CLÁUSULA SEGJJNDA - PRAZO E VALOR 

2.1 - Fica aditivado o Contrato n°038/2017, por mais 12 (doze) meses. 

2:2 - O presente contraio tem o valor de R$ 192.000,00 (éento e noventa e dois reais), 

2.3 - As despesas relativas ao pagamento correrão por conta dos Projetos Atividades, a seguir, 

consignadas na Lei Orçamentária, para o exercício de 2019. 

Dotação Orçamentária: 

UNI]). ORÇAMENTÁRIA: 1818 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PROJETÕ ATIVIDADE: 2003 —Manutenção de Serviços Técnicos e Administrativos; 

ELEMENTO DE DESPESAS: 33903500— Serviços de Consultoria; 

FONTE: 0100 - Recursos Ordinários 

Rua do Imperador, n° 03, Centro, Santo Amaro - BA. CEP: 44.200-000.Tel: (75) 3241-8629/8626. 
CNIPJ: 14.222.566/0001-72. 



CLÁUSULA TERCEIRA - DA RATIFICACÃO 
3.1 - Ficam ratificadas as demais cláusulas estabelecidas no contrato referido neste Termo Aditivo, que não 
colidam com as disposições deste instrumento. Por estarem justos e acordados, firmam o presente termo em 02 
(duas) vias de igual teor e forma. 

SANTO AMARO - Bahia, 02 de janeiro de 2019. 

FLAVIANO ROHRS DA SILVA BOMIFIM 
CONTRATANTE 

DVGADOS ASSOCIADOS BOAVENTURA E OLItHf&)A 
CONTRATAI)A 

Testemunhas: 
010 02° 
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